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APRESENTAÇÃO
A Lei da Locação Predial Urbana e Sylvio Capanema de Souza


			Nota introdutória

			O Brasil perdeu um dos maiores expoentes e oradores do Direito Privado nos últimos cinquenta anos: Sylvio Capanema de Souza. Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro no período 1994-2008, advogado e Professor de algumas instituições acadêmicas no Rio de Janeiro e em outros estados da Federação, Sylvio Capanema transmitiu e continuará transmitindo vários ensinamentos à comunidade jurídica nacional (e internacional). Ele lecionou na Universidade Cândido Mendes, na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, na Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ), em cursos preparatórios para concorridos concursos na área jurídica, além de haver sido conferencista e palestrante em temas de direito privado no Brasil e no exterior. Sylvio Capanema formou várias gerações de estudantes e de profissionais, sendo presença marcante em praticamente todos os principais eventos jurídicos de escol na área do Direito Privado. 

			Juntamente com alguns professores, foi pioneiro em manifestações doutrinárias a respeito de temas de Direito Imobiliário e de Direito do Consumidor. Algumas obras marcaram sua trajetória como doutrinador, podendo ser citadas, entre outras, “A Lei do Inquilinato comentada” e “Direito do Consumidor”. Além disso, foi coautor intelectual do anteprojeto de lei que se transformou na Lei n° 8.245/91. 

			Após uma longa trajetória profissional na advocacia, Sylvio Capanema foi alçado a Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro pelo “quinto constitucional” em 1994 e ali atuou como integrante de Câmaras Cíveis, alcançando as funções de 1° Vice-Presidente e 2° Vice-Presidente da Corte estadual até sua aposentadoria. Na EMERJ foi escolhido como Professor Emérito, título que honrou toda sua dedicação ao magistério. Além de doutrinador e professor, Sylvio Capanema era um exímio orador, conquistando a plateia em todas suas intervenções com sua simpatia, generosidade e cultura jurídica inigualáveis. As ideias e toda a obra do Professor Capanema não se findam com o seu passamento. Muitas gerações terão oportunidade de seguir os ensinamentos e o exemplo de seu Mestre.

			Tais considerações justificam a edição de obra coletiva que terá como foco central a locação predial urbana, tanto sob o prisma do direito material, quanto do direito processual, como forma de homenagear a grande referência sobre o tema no Direito brasileiro: Professor Sylvio Capanema de Souza.

			A Lei da Locação Predial Urbana

			 A Lei n° 8.245, de 18 de outubro de 1991, foi editada pouco depois da entrada em vigor da Constituição Federal no ordenamento jurídico brasileiro, tendo revogado, entre outras, a Lei n° 6.649, de 16 de maio de 1979, e o Decreto n° 24.150, de 20 de abril de 1934, que até então regulavam as locações de imóveis urbanos para fins residenciais e para fins não residenciais, respectivamente. Entre outras diretrizes, a revogada Lei do Inquilinato estatuía a proibição da denúncia vazia, restringia significativamente os poderes do locador na relação contratual, reduzia de modo intenso a autonomia privada quanto às estipulações negociais, o que gerou efeitos sociais e econômicos indesejados. Daí a criação de ambiente propício para a busca do reequilíbrio das relações negociais entre os contratantes na locação de imóveis urbanos, o que se concretizou com a edição da Lei n° 8.245/91. 

			A relevância do tratamento do tema da locação predial urbana fora do texto codificado se revelou importante, inclusive, com a edição do segundo Código Civil brasileiro (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), a ponto de expressamente o texto normativo haver mencionado que a matéria locatícia urbana continuaria a ser tratada em lei especial. Trata-se da regra do art. 2.036, do Código Civil1. Considerando que o Código Civil em vigor não teve – nem tem – a pretensão da completude do sistema jurídico em matéria de Direito Privado – até em razão dos fatores históricos, sociais, políticos e econômicos serem bem distintos daqueles outrora presentes quando da edição do Código Civil de 1916 –, as questões relativas à locação predial urbana continuaram reguladas pela legislação especial, devidamente elaborada com objetivo de remodelar o sistema normativo em matéria de locação.

			É certo que, próxima de completar seu trigésimo aniversário, a Lei n° 8.245/91 necessitou – e ainda precisa – sofrer algumas alterações para possibilitar que as normas acompanhassem a complexidade e a rapidez do mercado locatício, com o surgimento de novas figuras e institutos. O crescimento populacional, a maior concentração da população brasileira nos centros urbanos, o desenvolvimento tecnológico com utilização de equipamentos de informática e plataformas virtuais para permitir as contratações em matéria de locação, as novas configurações das atividades econômicas no meio empresarial, a reconfiguração do estilo de vida de várias unidades de vivência em comum entre os familiares, enfim, várias mudanças identificadas na sociedade civil e no mercado fizeram com que algumas das normas editadas em 1991 necessitassem de atualização/reformulação/revogação. 

			Mire-se no exemplo dos espaços dos lojistas no empreendimento do shopping center e as várias peculiaridades a respeito do vínculo jurídico entre eles e o empreendedor do shopping. Caso não houvesse sido editada a Lei n° 8.245/91, com regras específicas para tratar do tipo de contrato de locação e com maior valor e importância às cláusulas inseridas em razão da autonomia privada, muito provavelmente o Direito seria um grande empecilho para o desenvolvimento do setor com claros reflexos negativos na economia nacional. 

			Junção dos trinta anos da Lei de Locação Predial Urbana e da homenagem a Sylvio Capanema

			Desse modo, esta obra coletiva tem como razão de ser traçar um quadro crítico e reflexivo a respeito das questões locatícias urbanas após três décadas da edição da Lei n° 8.245/91 e, simultaneamente, render homenagem ao maior expoente no Direito brasileiro sobre a locação predial urbana: o eterno Sylvio Capanema. 

			Baseada nessas premissas, os objetivos do livro são: a) aprofundar o estudo teórico e a análise das questões práticas da Locação Predial Urbana, não apenas sob o prisma do referencial normativo da Lei n° 8.245/91, mas também sob a qualificação jurídica de novas figuras que têm se destacado na atualidade, tais como os contratos realizados no âmbito de estruturas empresariais, como ser verifica no regime dos shopping centers, ou ainda do modelo built to suit (contrato que prevê a construção do imóvel para atender aos interesses do locatário), por exemplo, ou ainda a utilização da tecnologia e dos instrumentos da potencialização da utilização econômica e social de determinados bens, tais como se verifica no exemplo do “Airbnb” (na categoria de hospedagem e turismo colaborativo); b) analisar criticamente as principais e mais recentes questões polêmicas que envolvem os vários temas da Locação Predial Urbana.

			A obra coletiva se justifica por uma série de razões, mas algumas merecem ser destacadas. Os centros urbanos no Brasil reúnem milhares de pessoas físicas e jurídicas que se qualificam como locadores e locatários em inúmeras situações, não apenas na dualidade das locações prediais urbanas residenciais e locações prediais urbanas não residenciais. Ademais, em razão de inúmeras circunstâncias relacionadas à realidade de exclusão social e econômica, há um “regime paralelo” envolvendo a autorização do uso de certos imóveis em comunidades existentes nos grandes centros urbanos, em desacordo com as previsões legais. Ainda, a tecnologia e a criatividade humana vêm permitindo a expansão do instituto jurídico da locação predial para hipóteses que anteriormente não eram previstas no Direito Positivo, tais como ocorre nos casos de imóveis oferecidos em regime de economia compartilhada, ou mesmo nos casos de time sharing. Todos esses aspectos envolvem questões de direito material referentes à locação predial urbana.

			Mas há, ainda, importantes aspectos também de ordem processual no contexto da situação jurídica que envolve o locador e o locatário, nas suas várias modalidades. O regime das ações que envolvem as várias espécies de locação, o peculiar tratamento dado pela Lei 8.245/91 quanto aos atos processuais e os procedimentos aplicáveis, a previsão de tratamento especialíssimo em matéria de tutela de urgência nos casos locatícios, por exemplo, revelam a preocupação de que o texto normativo seja um autêntico Estatuto da Locação Predial urbana. 

			Desse modo, o livro oferecido ao público leitor foi concebido para não ser uma compilação de textos esparsos, mas sim uma obra pioneira, sistêmica e harmônica sobre os avanços e retrocessos da Lei de Locação Predial Urbana. Em tema tão sensível para a sociedade civil e para o mercado – e, logicamente, para o Estado –, a Lei 8.245/91 revelou inúmeras qualidades e permitiu a maior estabilização e previsibilidade do segmento das locações urbanas. Em razão de ser produto do espírito humano, por óbvio ela contém imperfeições como toda obra humana, mas foi concebida com a melhor das intenções, sendo que um dos protagonistas dessa estória foi o Professor Sylvio Capanema de Souza, pessoa dotada de sensibilidade e erudição ímpares, altamente conhecedor dos meandros do segmento que, assim, deixou sua marca no texto legal. 

			Sob inspiração do homenageado nesta obra, espera-se que o Direito positivo continue fiel ao pensamento que propiciou a edição da Lei 8.245/91, sob os ventos da redemocratização do país, da valorização do desenvolvimento nacional (e não com o mero crescimento do PIB), da inclusão e do reconhecimento da dignidade de cada pessoa humana, do estímulo à livre iniciativa e à livre e saudável concorrência no ambiente corporativo e econômico. Desse modo, o Direito continuará cumprindo um dos seus mais importantes papeis na civilização humana, não apenas pacificando a sociedade, mas também permitindo o aperfeiçoamento dos vínculos e institutos de modo a proporcionar maior e melhor qualidade de vida para as pessoas e, simultaneamente, permitir o desenvolvimento nacional com estímulo à iniciativa privada e às atividades econômicas em geral. 

			Heloisa Helena Barboza
Guilherme Calmon Nogueira da Gama
Thiago Ferreira Cardoso Neves
Coordenadores

			
			
				
					1. Art. 2.036. A locação de prédio urbano, que esteja sujeita à lei especial, por esta continua a ser regida.↩
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			A LEI DO INQUILINATO COMO INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO DA PESSOA HUMANA 

			Heloisa Helena Barboza

			Doutora em Direito pela UERJ e em Ciências pela ENSP/FIOCRUZ. Especialista em Ética e Bioética pelo IFF/FIOCRUZ. Professora Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Diretora da Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Advogada.

			Vitor Almeida

			Doutor e Mestre em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Discente do Estágio Pós-Doutoral do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGD-UERJ). Professor Adjunto de Direito Civil da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (ITR/UFRRJ). Professor do Departamento de Direito da PUC- Rio. Advogado.

			“O direito à moradia integra o direito a um padrão de vida adequado. Não se resume a apenas um teto e quatro paredes, mas ao direito de toda pessoa ter acesso a um lar e a uma comunidade seguros para viver em paz, dignidade e saúde física e mental.”1 

			Sumário: 1. Considerações iniciais: “a mesma lei, para um novo tempo” de supremacia constitucional. 2. Moradia como direito social e a crise habitacional no Brasil. 3. Tutela concedida aos locatários pela lei do inquilinato: uma visão constitucionalizada. 4. Dilemas da locação residencial urbana: regulamentação específica e penhorabilidade do bem de família do fiador. 5. Considerações finais.

			1.	CONSIDERAÇÕES INICIAIS: “A MESMA LEI, PARA UM NOVO TEMPO”2 DE SUPREMACIA CONSTITUCIONAL

			Nos termos da Constituição da República de 1988, a moradia é um direito social, como a saúde, a alimentação, o trabalho, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. Trata-se de matéria de importância inquestionável para a consecução do princípio da dignidade da pessoa humana, que integra o elenco dos fundamentos da República Federativa do Brasil. Na linha da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, o direito à moradia foi reconhecido por vários países no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Socais e Culturais, celebrado em Nova York em 16 de dezembro de 1966, datando de 24 de janeiro de 1992 a adesão do Brasil3. A inserção desse direito no rol dos direitos sociais por força da emenda constitucional n. 26/2000 não apenas ratifica seu reconhecimento no âmbito interno, mas principalmente assegura a exigibilidade de seu atendimento.

			Em 05 de outubro de 2020, Dia Mundial da Habitação, divulgou-se que cerca de um bilhão de pessoas vivem em assentamentos superlotados com alojamentos inadequados, isto é, sem acesso à água potável e ao saneamento básico. Em tais circunstâncias, não há como se cogitar de condições de “moradia adequada”, vale dizer, de um padrão de vida minimamente adequado para tais pessoas. Segundo projeção da ONU feita em 2005, caso não se tomassem as providências necessárias, esse número saltaria para três bilhões até 20304, isto é, daqui a nove anos. A solução do problema exigiria a construção de noventa e seis mil cento e cinquenta habitações por dia (quatro mil por hora). 

			O Brasil, infelizmente, se inscreve no rol dos países que compõem esse quadro desalentador, como adiante será demonstrado. O déficit habitacional apresenta números alarmantes, embora por vezes sejam constatadas atenuações. Todavia, dúvidas e críticas circundam as estatísticas. A própria definição do conceito de “déficit habitacional” é questionada e, principalmente, o método e os fatores que são considerados na sua apuração. Certo é, porém, que existe carência de habitações, especialmente para as populações economicamente desfavorecidas, que sequer têm lugar no denominado “mercado imobiliário”, salvo quando há programas e iniciativas governamentais, que estão a depender, muitas vezes, se não sempre, dos sabores políticos/eleitorais. 

			Nesse passo, encontra-se um exemplo das incertezas existentes na matéria: trata-se de habitação ou moradia? São os termos sinônimos? A locação deve integrar esse debate? Por quê? O problema é complexo e um quadro de questões diversificados se apresenta, a partir da imprecisão dos conceitos fundamentais implicados, dentre eles o de moradia como apontado. Os Tratados Internacionais sobre o tema, por sua falta de clareza, geram questionamentos que acabam retardando o desenvolvimento das soluções possíveis. No âmbito interno, a noção de moradia (e de habitação) se encontra, ainda, atrelada à propriedade, à “casa própria”, que é efetivamente um sonho, visto que inalcançável, para boa parte da população brasileira. Essa vinculação, por um lado reduz a busca de soluções para além do imóvel próprio e por outro afasta outros institutos jurídicos da abrangência do direito à moradia, furtando-lhes a tutela constitucional que pode alcançá-los. Este é particularmente o caso da locação residencial urbana.

			É certo que muito se avançou desde a disciplina da locação de prédios pelo Código Civil de 1916, segundo o qual, sob franco espírito liberal, o tempo da locação de prédio urbano se regularia pelos usos locais, salvo estipulação em contrário5. Embora condizentes com seu tempo, tais regras não raro deixavam ao desamparo as pessoas não proprietárias, mais carentes economicamente, os locatários ou “inquilinos”, termo que também ser refere ao organismo que habita o corpo ou o refúgio de outro sem prejudicá-lo6. Os locadores eram os “senhorios”, os donos do imóvel, literalmente os “senhores”, aqueles que têm o domínio, a propriedade sobre a coisa. Tais denominações se mantém até o século XXI, incrustradas que estão na cultura brasileira e ainda guardando em inúmeros casos suas denotações originais. 

			A realidade econômica e social, contudo, pouco a pouco se impôs, e através de sucessivas “Leis do Inquilinato”, impregnadas pelo dirigismo estatal, buscou-se o equilíbrio contratual que se perdera. Diante dos reclamos dos diferentes grupos sociais e das crises do mercado de imóveis, as oscilações legais se sucediam, ora favorecendo os inquilinos, ora os senhorios. A Lei 8.245, de 18 de outubro de 1991, não obstante algumas alterações, apresenta razoável estabilidade nos seus trinta anos de vigência, fato que merece destaque.

			Indispensável, porém, que se examine a Lei do Inquilinato não mais como um contrato de locação regido por uma lei especial e sob a ótica da teoria contratual tradicional, na busca do equilíbrio entre as partes, que talvez seja inalcançável, tamanho o abismo econômico e social não raro existente entre elas. Impõe-se que sua análise e aplicação se dê sob a regência dos princípios constitucionais, de modo atento à função social da locação de imóveis urbanos, notadamente quanto ao papel que pode representar para diminuição do déficit habitacional e, principalmente, para a efetividade, vale dizer, para a eficácia social do direito à moradia.

			De acordo com Sylvio Capanema de Souza, a Lei 8.245/91 trouxe alento e estabilidade ao setor imobiliário, eis que as regras que disciplinavam “alteravam-se em vertiginosa velocidade, tornando a locação uma área de alto risco, para eventuais investimentos”. Tal normativa inaugurou uma “nova fase da história do inquilinato urbano”, com a sensível redução do dirigismo estatal e maior prestígio à economia de mercado.7

			O presente artigo busca uma reflexão sobre as locações residenciais urbanas, regidas pela Lei 8.245/1991, escapando de seus estreitos limites as “locações” (e sublocações) informais, na maioria feitas de modo verbal e à margem da lei, realizadas em comunidades carentes, as quais exigem considerações de natureza diversificada, como a sociológica e a econômica. A partir de pesquisa bibliográfica8, procura-se aqui por em destaque e trazer ao debate aspectos da Lei do Inquilinato que permitam examinar seu papel em face do direito à moradia, e ainda que de modo modesto contribuir para a construção de soluções para o problema da moradia digna. 

			Indispensável destacar que o direito fundamental à moradia decorre do princípio da dignidade humana. Nestes termos, a falta de efetividade equivale a seu descumprimento, configurando um impedimento, se não uma ruptura, da indeclinável transição do ter para o ser para boa parte da população brasileira. 

			2.	MORADIA COMO DIREITO SOCIAL E A CRISE HABITACIONAL NO BRASIL

			Longos e substanciosos debates têm envolvido a distinção (ou não) entre direitos humanos e direitos fundamentais, que buscam ultrapassar sua dimensão meramente semântica. A questão escapa dos limites deste trabalho, no qual será adotado o entendimento de Ingo Wolfgang Sarlet, no sentido de que a diferença pode se constatar nos “diversos planos ou esferas de positivação”: os direitos fundamentais são “reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional de determinado Estado”, enquanto os direitos humanos são previstos em documentos de direito internacional, e se referem a posições jurídicas atribuídas ao ser humano como tal, “independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional”, por conseguinte almejando a validade universal e revelando caráter supranacional.9 

			Destaca o citado autor que a opção pela expressão direitos fundamentais pelo constituinte põe em relevo posições jurídicas adotadas na ordem constitucional e internacional, que são fundamentos essenciais para a proteção da pessoa humana na ordem jurídica internacional e/ou interna. Paralelamente, evidencia a “dupla fundamentalidade material e formal” dos direitos constitucionalmente reconhecidos e protegidos. Na Constituição brasileira, a fundamentalidade formal desdobra-se em três elementos, “já largamente reconhecidos”10:

			a) como parte integrante da Constituição escrita, os direitos fundamentais (e, portanto, também o direito à moradia) situam-se no ápice do ordenamento jurídico, cuidando-se, pois, de normas de superior hierarquia; b) ainda na condição de normas fundamentais insculpidas no corpo da Constituição, encontram-se submetidas aos limites formais [...] e materiais [...] da reforma constitucional; c) [...] as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais são imediatamente aplicáveis e vinculam diretamente as entidades estatais e os particulares.11 

			Ingo Wolfgang Sarlet deixa expresso, ainda, que os direitos e garantias fundamentais, constantes do Título II, da Constituição da República, têm fundamento direto no princípio da dignidade da pessoa humana. Ainda que diversa seja a intensidade do vínculo entre os direitos e o princípio citados, em razão da proteção de cada direito em espécie, a dignidade da pessoa humana é o “fundamento primeiro e principal e, de modo particular, o alicerce de um conceito material dos direitos fundamentais”. Os direitos sociais, econômicos e culturais, quer na condição de direitos de defesa (negativos), quer na dimensão prestacional (direitos positivos)12, constituem inquestionavelmente, “pelo menos em boa parte – exigência e concretização da dignidade da pessoa humana”.13

			Neste passo e na perspectiva proposta, impõem-se breves considerações sobre o que se deve entender por “moradia”. Como de início apontado, imprecisa é a conceituação, se não a distinção, entre moradia, morada e habitação, termos não raro utilizados como sinônimos. Parece mais adequado buscar-se, ainda que de modo breve, a compreensão do conteúdo do direito fundamental à moradia. Alguns aspectos desse exame merecem destaque. Segundo Ingo Wolfgang Sarlet, a moradia para ser minimamente “compatível com as exigências da dignidade da pessoa humana, à evidência, sempre deverá ser adequada e decente” e ao se definir o conteúdo do direito à moradia impõe-se, ainda, “distingui-lo do direito de propriedade (e do direito à propriedade) [...] o direito à moradia – convém frisá-lo – é direito fundamental autônomo, com âmbito de proteção e objeto próprios”14. Além disso, há parâmetros mínimos indispensáveis para uma vida saudável, como os postos pela Organização Mundial de Saúde, que desde 1946 definiu saúde como um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas como a ausência de doença ou enfermidade15. Neste conceito ampliado de saúde tem grande importância o meio de vida, a qualidade da habitação é considerada fator determinante de uma vida saudável, como demonstram diferentes estudos, especialmente na área da saúde.16

			Ingo Wolfgang Sarlet esclarece, ainda, que o direito à moradia abrange um complexo de “posições jurídicas, isto é, de direitos e de deveres”, nos quais estão simultaneamente presentes a “função de direito de defesa e de direito a prestações, incluindo tanto prestações de cunho normativo, quanto material (fático) e, nesta dupla perspectiva, vincula as entidades estatais e, em princípio, também os particulares, na condição de destinatários deste direito”17. Ao analisar a dimensão prestacional (positiva) do direito de moradia, sob a perspectiva de sua eficácia e efetividade, admite o autor a possibilidade de qualquer pessoa, como titular desse direito fundamental e em atenção ao princípio da universalidade própria a esse tipo de direito, “exigir do poder público (e eventualmente até mesmo de um particular) alguma prestação material que venha a lhe assegurar uma moradia compatível com as exigências de uma vida digna.”18

			Diante da complexa questão posta pela dimensão prestacional do direito à moradia, constata-se que o “direito à moradia abrange um leque multifacetado de opções e possibilidades, inclusive no que diz com a viabilidade de sua efetivação”. Nesse quadro assumem relevo as prestações normativas, em particular as voltadas para a proteção do particular, que consistem na edição das medidas legislativas necessárias à implementação desse direito fundamental. 19 De acordo com Ingo Wolfgang Sarlet:

			Assim, por exemplo, registra-se (inclusive no âmbito do direito internacional) a necessidade de uma legislação versando sobre o regime das locações residenciais que, sem desguarnecer os direitos do proprietário, impeça, de outra parte, abusos praticados em relação ao locatário, especialmente em situação de necessidade e manifesta hipossuficiência, seja pela previsão da impossibilidade de um retomada imotivada, seja pelo controle dos preços dos alugueres e de seus reajustes, ou mesmo pela imposição de prazos razoáveis para a desocupação [...].20

			O direito à moradia, como se constata, encontra-se constitucionalmente assegurado e diversas soluções jurídicas são possíveis para sua implementação. Contudo, o problema se revela e se agrava em razão do denominado “déficit habitacional”, expressão que estaria a indicar pelo senso comum “falta de habitações”. Numerosas são, porém, as discussões que em torno do seu significado, principalmente em decorrência dos questionamentos relativos à metodologia utilizada para seu cálculo. Algumas pinceladas sobre o tema, que de todo transborda do objeto do presente, são necessárias por integrarem de modo significativo o cenário das locações residenciais. 

			Como esclarece a Caixa Econômica Federal, maior executor das políticas habitacionais do Governo Federal, “a definição mais comum de déficit habitacional é a que exprime a falta de moradias para as pessoas ou famílias que necessitam de habitação”.

			As necessidades habitacionais podem ser estudadas pela ótica do déficit ou da demanda. Mais do que uma questão semântica, a escolha de uma ou outra denominação remete a utilização de variáveis distintas que ocasionarão resultados diferentes.21

			Como se verifica na definição de déficit habitacional dada pela Caixa há referência à falta de “moradias” e à necessidade de “habitação”. Os termos utilizados não são, porém, sinônimos e uma adequada distinção entre eles, sem dúvida, contribui para a melhor percepção das graves questões sociais envolvidas no que aparentemente é uma questão terminológica, mas em verdade são de todo influentes para fins metodológicos do cálculo do déficit. Peter José Schweizer e Wilson Pizza Junior, em trabalho realizado a cerca de duas décadas e que revela há quanto tempo se debate o tema, apresentam interessantes definições: 

			A palavra casa nos leva a uma ideia de estrutura física, de uma construção material, à visão de paredes e teto. A moradia, no entanto, indica a realização de uma função humana, o ato de morar. Finalmente, a palavra habitação conduz a uma visão mais dinâmica no uso da casa ou da moradia; indica a ação de habitar. Os três conceitos são complementares e se referem à necessidade fundamental do ser humano de possuir um abrigo para nele realizar um conjunto de atividades que variam em função de cada cultura e do contexto social e ambiental nas quais se inserem.22

			Muitos são os dados apresentados sobre o déficit habitacional23, e muitas são as discussões sobre os aspectos considerados no seu cálculo. Os números oscilam entre 6 milhões de habitações em 2015 24 e 7,79 milhões em 2019, havendo constante referência ao ônus excessivo com aluguel urbano, que aparece com grande peso no déficit habitacional, sobretudo nas regiões metropolitanas e nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.25 

			Denise Morado Nascimento e Raquel Carvalho de Queiroz Braga, em crítica à metodologia baseada nos aspectos quantitativo do déficit habitacional (dimensionamento do estoque de habitações) e a inadequação de moradias (especificidades internas desse estoque), afirmam que “a noção de déficit habitacional como número a ser quantitativamente superado cai por terra na medida em que há no país em estoque de seis milhões de domicílios vagos”. Para as autoras, tais dados revelam não apenas “a má distribuição das moradias, em razão da atuação dos agentes do mercado privado, mas também o baixo poder aquisitivo dos pobres no acesso ao estoque habitacional adequado”.26 

			O déficit habitacional, como se constata, é questão tormentosa e de grande importância para a implementação do direito à moradia, cuja amplitude ultrapassa os estreitos limites aqui traçados. Resta evidenciado, contudo, o reconhecimento do aluguel como fator de relevância na configuração do déficit, fato que exige profunda reflexão sobre a questão da locação residencial urbana, à luz dos ditames constitucionais atinentes ao direito à moradia. 

			3.	TUTELA CONCEDIDA AOS LOCATÁRIOS PELA LEI DO INQUILINATO: UMA VISÃO CONSTITUCIONALIZADA

			A Lei 8.245/91, na visão de Sylvio Capanema de Souza, esvaziou a postura maniqueísta das malogradas leis anteriores que sucediam desde 1922 “que transformava os locadores em perversos especuladores e os locatários em vítimas indefesas”, “convertendo locadores e locatários em exércitos inimigos”27. Fato é que, “em verdadeiro milagre de longevidade legislativa, no terreno antes movediço do inquilinato urbano”28, a referida lei mantém seus fundamentos ainda intactos e busca equilibrar os interesses antagônicos de forma a permitir o desenvolvimento justo do mercado imobiliário. Indispensável, contudo, que, sob o manto da supremacia constitucional, se verifique a compatibilidade da vigente lei do inquilinato com a legalidade constitucional, de modo a examinar se a tutela concedida aos locatários atende aos ditames constitucionais, em especial o direito fundamental social à moradia, atrelado ao princípio da dignidade da pessoa humana.

			Como se sabe, a mudança paradigmática operada pela Constituição da República de 1988 elevou a pessoa humana à categoria central do ordenamento jurídico brasileiro. Assim, as situações existenciais são prevalentes, a priori, em relação às situações patrimoniais29. Passou-se a privilegiar, assim, não mais os sujeitos virtuais, mas as pessoas concretamente consideradas30, possibilitando o deslocamento axiológico do ter para o ser, fundamentado, sobretudo, no princípio da dignidade da pessoa humana, vetor axiológico central e princípio fundante da República federativa brasileira.

			Nessa esteira, a centralidade da pessoa humana se impõe à medida que o princípio da dignidade confere unidade axiológica a todo o sistema normativo brasileiro, exigindo uma releitura incessante de todas as normas infraconstitucionais à luz dos valores maiores albergados na Constituição da República de 1988. Além do reconhecimento da supremacia e normatividade das normas constitucionais, igualmente se afirma que a prevalência das situações subjetivas jurídicas existenciais sobre as patrimoniais determina que se supere a tradicional primazia da proteção conferida pelo ordenamento às figuras do ter (como o contratante, proprietário e testador) para tutelar e promover as esferas mais íntimas do ser. Assim, a primazia da tutela da personalidade no ordenamento civil-constitucional brasileiro, compreendida como a proteção dos atributos essenciais de sua individualidade, inerentes à sua integridade e dignidade, determina a tutela prioritária dos aspectos existenciais da pessoa humana, de modo a também assegurar as condições materiais essenciais para a promoção de uma vida digna, como a moradia e manutenção da própria subsistência.

			Nessa senda, diz-se que o direito civil enfrenta um processo de despatrimonialização, na medida em que o patrimônio passa a ser funcionalizado ao livre desenvolvimento da pessoa humana, não merecendo tutela de per se, e encarado como “mero instrumento de realização do ser”31. Alerta a doutrina que o chamado “direito civil-constitucional não propõe uma segregação absoluta entre situações existenciais e patrimoniais”32, mas a funcionalização do ter ao ser. Nesta medida, observa Anderson Schreiber que, “como aspecto da vida social, o patrimônio está direta ou indiretamente envolvido na imensa maioria das relações privadas”.33

			O crédito funciona, portanto, como importante instrumento de acesso aos bens materiais que, por sua vez, possibilitam à pessoa satisfazer necessidades como moradia, educação e saúde, desfrutando de uma vida digna. Nesse ponto, por força da proeminência das situações existenciais sobre as patrimoniais, o legislador cioso de seu renovado papel tem blindado alguns bens componentes do patrimônio, tornando-os impenhoráveis, de modo a preservar o mínimo existencial das pessoas34. Excepciona-se, desse modo, a função precípua do acervo patrimonial que é a de servir como garantia dos credores.

			Depreende-se, assim, que a transformação vivenciada pelo direito civil é profunda. Destaca Maria Celina Bodin de Moraes que, “ao invés da lógica proprietária, da lógica produtivista e empresarial (numa palavra, patrimonial), são os valores existenciais que, privilegiados pela Constituição, se tornam [...] prioritários”35. A partir dessa ótica que a lei do inquilinato vigente deve ser apreciada, eis que uma normativa que descure da necessária instrumentalização das situações patrimoniais às existenciais, na medida em que concretiza a proteção à dignidade da pessoa humana por meio da preservação do direito à moradia, se revela incompatível com a legalidade constitucional.

			A função social, a efetividade e a boa-fé, como afirma a doutrina, foram “ingredientes que fermentaram a receita de um novo modelo para o inquilinato urbano”36. Por isso, ao lado da necessidade de uma menor intervenção estatal no setor de modo a permitir a oxigenação na economia de mercado e, por conseguinte, maiores investimentos para fins de diminuição no “déficit habitacional”, desafia proteção do locatário, eis que em jogo seu direito à moradia, o que, por consequência, atrai a prevalência dos seus interesses existenciais como corolário da dignidade da pessoa humana.

			Nessa linha, a Lei 8.245/91 cuida de importantes aspectos ligados à proteção do locatário e de sua família, em prestígio ao direito à moradia. Em atenção aos objetivos sociais que inspiram a lei, os arts. 10 e 11 tratam, respectivamente, da impessoalidade do contrato de locação e da sucessão na locação residencial. Desse modo, o contrato de locação de imóvel urbano não se extingue com a morte do locador e seus herdeiros sub-rogam-se nos direitos e deveres, observando os termos contratuais (art. 10). Por sua vez, o falecimento do locatário igualmente não extingue o contrato, uma vez que ficará sub-rogados nos seus direitos e obrigações o cônjuge sobrevivente ou o companheiro, e, sucessivamente, os herdeiros necessários e as pessoas que viviam na dependência econômica do falecido, desde que residentes no imóvel. Segundo Sylvio Capanema de Souza, “seria iníquo que a família do locatário morto ficasse sujeita ao desalijo, quando mais precisa de proteção, e ainda não refeita do trauma provocado pela sua perda. Na locação residencial, a sub-rogação decorre, inclusive, do seu caráter intuitu familiae”37. Cabe destacar que a lei não permite o despejo até o trigésimo dia seguinte ao do falecimento do cônjuge, ascendente, descendente ou irmão de qualquer das pessoas que habitem o imóvel, nos termos do § 2º do art. 65.

			Em reforço ao caráter intuitu familiae, o art. 12, com redação dada pela Lei 12.112/2009, estabelece que nos casos de separação de fato, separação judicial, divórcio ou dissolução da união estável, a locação residencial prossegue automaticamente com o cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel. Cuida-se, portanto, de outras hipóteses de sucessão da locação, não decorrentes da morte do locador ou locatário. Insta acentuar que as regras previstas nos arts. 11 e 12 devem igualmente ser estendidas às famílias homoafetivas.

			Cabe, ainda trazer à baila as hipóteses de desocupação que independem da vontade do locatário, não lhe sendo imputáveis. Desse modo, o par. único do art. 4º da Lei de Locações trata da dispensa da multa cominada para a hipótese de devolução antecipada do imóvel nos casos em que o locatário for transferido pelo seu empregador, privado ou público, para prestar serviços em localidade diversa daquela do início do contrato. Como ressalta Sylvio Capanema de Souza, “mais uma vez demonstrou o legislador a preocupação de proteger o locatário”, sendo “elogiável o cuidado da norma”38. Uma vez que a multa configura a imposição de uma pena, somente tem lugar em havendo culpa. Por isso, a doutrina aponta que, a rigor, seria dispensável o dispositivo39. No entanto, ainda assim tal disposição revela a preocupação do legislador na proteção do locatário em tais situações e impede eventuais discussões a respeito do tema. Sublinha-se que o ônus da prova da transferência cabe ao locatário e deve ser feita de maneira inequívoca.

			Como se vê, a vigente lei do inquilinato protege o locatário em situações que revelam a preocupação do legislador com questões de caráter existencial, a exemplo da sucessão da locação para fins residenciais em casos de falecimento do locador e do locatário, bem como de separação, divórcio e dissolução da união estável. Nítido, portanto, a preservação da finalidade social das locações residenciais de servirem como moradia para comunidades familiares. Além disso, preocupou-se o legislador, ainda, com as transferências do locatário feitas pelo empregador para localidade diversa do imóvel alugado de modo a dispensá-lo da multa por devolução antecipada. Tais disposições revelam uma lei que protege os interesses dos locatários residenciais e atendem os desígnios constitucionais de tutela da pessoa humana.

			4.	DILEMAS DA LOCAÇÃO RESIDENCIAL URBANA: REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA E PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR

			A trajetória da legislação sobre locação de imóveis é longa, visto que se desenrola desde o início do século XX. Como esclarece Sylvio Capanema de Souza, pouco tempo depois da entrada em vigor do Código Civil anterior em 1º de janeiro de 1917, a realidade socioeconômica se impôs e as regras genéricas da codificação se revelaram insuficientes para manter o equilíbrio contratual de um mercado tão sensível e em crescente turbulência, “em razão do desordenado crescimento das cidades, e da forte pressão da demanda por novas unidades habitacionais”40. A partir da década de 1920, portanto, sucederam-se as denominadas leis do inquilinato, “sempre impregnadas pelo dirigismo estatal, muitas vezes exagerado, o que provocou grave retração nos investimentos, com o surgimento de insuportável déficit habitacional”41. De acordo com mesmo autor, “a política oficial, em matéria de inquilinato, oscilou pendularmente, ora amparando os locatários, procurando compensar sua fragilidade econômica, ora soltando as amarras do controle estatal, nos períodos e maior estabilidade política e econômica”.42 

			Observa Sylvio Capanema de Souza que a Lei 8.245, de 18 de outubro de 1991, hoje vigente, não é uma lei geral sobre locações, visto ter sua área de incidência delimitada, conforme expressam sua ementa e art. 1º. A lei se destina restritamente às locações dos imóveis urbanos, restando as demais locações regidas pelo Código Civil ou lei especial43. Entende Capanema que44: 

			A atual lei, pressentido os ventos que já começavam a soprar, no sentido de um gradual afastamento do Estado, liberando a atividade econômica particular, abrandou a intervenção oficial, fortalecendo o princípio da autonomia da vontade, atraindo novos investimentos para o setor, com a promessa de maior estabilidade legislativa e preservação da comutatividade inaugural do contrato.

			Abandonou-se, assim, e em boa hora, o ambicioso projeto de elaborar um Código das Locações, como se chegou a pensar, na época, reduzindo-se a proposta ao campo minado da locação urbana, onde se concentrava a preocupação social do Estado.45 

			As oscilações na legislação do inquilinato apontadas por Sylvio Capanema de Souza demonstram os fortes interesses socioeconômicos que estão em jogo, quando se trata de locação urbana. Paralelamente, à medida em que se constata estar a solução de questões tão sensíveis submetida aos sabores político-econômicos, a complexidade das situações envolvidas é potencializada, fazendo emergir outros importantes fatores determinantes da problemática habitacional.

			Não obstante a vigente lei sobre locação urbana contenha avanços significativos para a tutela dos locatários, há uma permanente tensão nesse tipo de locação, em virtude de estarem envolvidos direitos constitucionalmente garantidos, que se contrapõem no momento em que é exigido o cumprimento de sua função social, a exemplo do direito de propriedade e à livre iniciativa. A indispensável ponderação dos interesses é indispensável, mas, sem dúvida, tormentosa.

			Questão que se impõe como de significativa importância no cenário das locações urbanas são as garantias locatícias que, se de um lado, visam reduzir o risco de eventual inadimplemento das obrigações do locatário, por outro, dificultam o acesso à moradia por parte dos locatários. O art. 37 da Lei 8.245/91 elenca as modalidades de garantia, que são a caução, a fiança, o seguro de fiança locatícia e a cessão fiduciária de quotas de fundos de investimento, cabendo ao locador o direito de escolher. De maneira a evitar que o pretenso locatário fosse extremamente onerado, a lei vedou a adoção de mais de uma modalidade de garantia num mesmo contrato de locação (art. 37, par. único). O art. 82 da Lei de Locações acresceu o inciso VII ao art. 3º da Lei 8.009/90 – a chamada Lei do Bem de Família, que excepcionou a regra da impenhorabilidade o único imóvel do devedor nos casos em que a obrigação é decorrente de fiança concedida em contrato de locação, o que despertou delicada e tormentosa distinção na proteção entre o locatário-devedor e o fiador. É de se indagar até que ponto tal regra não afeta, por via obliqua, os próprios locatários, eis que torna a fiança um instituto iníquo e inverte a primazia das situações existenciais sobre as patrimoniais, afastando dos imperativos da eticidade e da solidariedade que marcam as relações contratuais contemporâneas. Para tal análise, indispensável compreender em perspectiva histórico-evolutiva o papel do bem de família no direito brasileiro e os fundamentos dos tribunais superiores para concluírem pela constitucionalidade do dispositivo.

			A preocupação com a proteção dos interesses da família no tocante à salvaguarda da moradia surge ainda no século XIX, especificamente, com o Homestead Exemption Act, de 26 de outubro de 1839, editado pela República do Texas, antes mesmo de sua incorporação aos Estados Unidos da América, concebido inicialmente como instrumento de proteção da pequena propriedade rural, de natureza agrícola ou residencial. Em perspectiva histórica, a lei se justificava em razão da grave crise econômica entre os anos de 1837 e 183946. Posteriormente, tal benefício em prol da família se estendeu para toda federação americana com a edição do Homestead Act, de 26 de maio de 1862, que assegurava a todo “cidadão norte-americano um estabelecimento familiar com 80 acres de terra, a preço módico, com o privilégio de não haver execução por dívidas anteriores ao título definitivo pelo prazo dos primeiros cinco anos a contar do início da residência”47.

			Ainda sob perspectiva histórica, registra-se que no Brasil o chamado bem de família voluntário foi assegurado no Código Civil pretérito, tendo sido incluído por ocasião dos debates do Projeto no Congresso Nacional48. Assim, o Código Civil de 1916 dispôs sobre a matéria nos artigos 70 a 73, facultando ao chefe de família a possibilidade de destinar um prédio para fins de moradia, com cláusula de isenção de execução por dívidas, salvo as provenientes de impostos relativos ao mesmo prédio e as dívidas contraídas anteriormente.49-50

			Confrontado com a realidade nacional, o instrumento se revelou de pouca utilidade, tendo em vista que privilegiava a família tradicional, fundada no casamento, e dotada de riqueza imobiliária, além de que sua instituição dependia de formalidades, como o instrumento público inscrito no registro de imóveis e publicação na imprensa. Com efeito, o bem de família previsto no Código Beviláqua assumiu os traços característicos da então codificação privatística – patrimonialismo e individualismo, tornando-se uma forma de proteger o patrimônio de famílias mais abastadas e excluindo os arranjos familiares mais desprotegidos e outros sequer reconhecidos pelo Direito.

			 Após a promulgação da Constituição de 1988, e, consequentemente, a primazia do princípio da dignidade humana no ordenamento pátrio, adveio a Lei 8.009/90, que disciplinou o chamado bem de família legal e involuntário, tendo definido e tutelado, em seu art. 1º, que:

			O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

			Na esteira das transformações vivenciadas no direito das famílias, o dispositivo amplia a proteção legal, antes restrita às famílias fundadas no casamento, para abranger as demais entidades familiares constitucionalmente reconhecidas, tais como as monoparentais (art. 226, § 4º) e as uniões estáveis (art. 226, § 3º), além de outros arranjos familiares que não foram expressamente contemplados pelo legislador constitucional, mas que igualmente merecem proteção jurídica. Em que pese o avanço da lei em comento, uma nota destoante residia na exclusão do devedor solteiro, que não tardou a angariar vozes doutrinárias51 para a extensão da proteção, tendo sido, posteriormente, a posição acolhida em nossos tribunais, inclusive com a edição de súmula a respeito do tema.52

			Com a edição da Lei n. 8.009/90, passou-se a conviver com uma dualidade de regimes do bem de família, eis que a disciplina em lei especial (bem de família involuntário) não revogou a disposição contida no Código Civil de 1916 (bem de família voluntário). Ainda hoje, mesmo com a promulgação de uma nova codificação civilística, o ordenamento convive com um regime dual, tendo em vista que além do bem de família obrigatório previsto em lei especial, o Código Civil vigente tratou do bem de família convencional nos arts. 1.711 a 1.722. Assim, a lei civil permite que os cônjuges ou a entidade familiar, por meio de escritura pública ou testamento, destinem parcela não superior a um terço do patrimônio líquido ao tempo da instituição, respeitando as regras do bem de família legal.53

			A proteção do bem de família legal não foi absoluta, tendo o próprio legislador restringido o alcance da impenhorabilidade nos artigos 2º e 3º da Lei n. 8.009/90. A primeira restrição foi de ordem objetiva, pois além do único imóvel residencial, a impenhorabilidade também compreende as benfeitorias, os equipamentos, inclusive os de uso profissional, e os móveis quitados que guarnecem a casa, nos termos do parágrafo único do art. 1º; no entanto, exclui da proteção os veículos de transporte, os adornos suntuosos e as obras de arte (art. 2º, caput). 

			Por outro lado, o legislador também excepcionou a oponibilidade da impenhorabilidade às obrigações previstas nos incisos do art. 3º, eis que a natureza dos créditos, como o trabalhista e o alimentar, são de alta relevância para os credores, destinados à subsistência destes. Assim, mostrou-se equilibrada a ponderação legislativa, vez que em alguns casos proteger o devedor significa onerar demasiadamente o credor, que pode inclusive ter seu mínimo existencial atingido. Embora as exceções à impenhorabilidade se encontrem em sintonia com os mandamentos constitucionais e, por conseguinte, correspondam à finalidade do instituto, ainda causa perplexidade à comunidade jurídica a decisão do Supremo Tribunal Federal em reconhecer a constitucionalidade do art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/90, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n. 407.688, no qual se discutia que o dispositivo infraconstitucional ofendia o art. 6º da Constituição, que incluiu a moradia no rol dos direitos sociais fundamentais54. O tema já é objeto de debate na doutrina não é de hoje55. A decisão, que parece ter se prendido às consequências socioeconômicas no mercado imobiliário, infelizmente descurou do fundamento da proteção do bem de família, assentado no direito à moradia como expressão da dignidade da pessoa humana, não devendo se diferenciar o devedor do fiador para fins de impenhorabilidade do único imóvel residencial. 

			O tema voltou à apreciação do Supremo Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral no RE 612.360, oportunidade na qual se manteve a prevalência da tese da penhorabilidade de bem de família de fiador de contrato de locação56. A mesma posição foi adotada pela Segunda Seção do STJ57. Dessa decisão decorreu o enunciado sumular n. 549: “É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação”. Sobre o tema, Maria Celina Bodin de Moraes e Gabriel Schulman defendem que “trata-se de situação incompatível com a leitura funcionalizada do direito civil, atentatória contra a igualdade, e proporcionalidade e razoabilidade, princípios que, conjuntamente, são indispensáveis no direito contratual contemporâneo”.58

			A efetivação do direito à moradia e de seus instrumentos de garantia, a exemplo da proteção do locatário e do bem de família involuntário, são extremamente sensíveis, sobretudo em razão da realidade brasileira. Na perspectiva civil-constitucional, portanto, a locação residencial e o bem de família servem para realização do direito fundamental social à moradia e resguardo do mínimo existencial do devedor-locatário e de sua família, assegurando a proteção da dignidade humana mesmo em seara tipicamente patrimonial, o que demonstra exemplo de funcionalização do patrimônio aos interesses existenciais prevalentes.

			5.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Após a forte expansão do dirigismo contratual, especialmente na seara locatícia, a vigente Lei do Inquilinato buscou equilibrar a proteção do locatário, parte mais vulnerável, mas, em contrapartida, reconheceu uma maior liberdade dos agentes para fomentar o mercado imobiliário e, por conseguinte, atrair investimento para aplacar o déficit habitacional brasileiro. O fenômeno do dirigismo contratual consiste em política legislativa que se associa à edição de “diplomas legais preocupados em dispensar maior proteção aos contratantes tidos por mais fracos em determinados setores ou relações”59. A busca por uma menor intervenção legislativa no campo do inquilinato não pode se afastar dos imperativos constitucionais, em especial do direito fundamental social à moradia digna e da prevalência das situações existenciais sobre as patrimoniais. Nesse ponto, um regramento protetivo de sujeitos presumidamente vulneráveis – como é o caso do locatário face ao locador, especialmente nas populações de menor renda – encontra justificativa na Lei Maior, eis que a redução das desigualdades sociais constitui tanto objetivo da República (art. 3º, III) quanto princípio da ordem econômica (art. 170, VII).60

			Sem dúvida, a regulamentação da locação residencial urbana é fundamental para a proteção dos locatários e promove, a partir de uma lei do inquilinato que efetivamente realize o equilíbrio entre os interesses antagônicos e à luz dos desígnios constitucionais, o direito fundamental à moradia digna. Desse modo, a vigente lei do inquilinato há quase trinta anos promulgada assegura estabilidade ao mercado imobiliário e fornece instrumentos de proteção à pessoa do locatário, apesar da contradição e da iniquidade que permanece em virtude do entendimento dos tribunais superiores da constitucionalidade de penhorabilidade do bem de família do fiador nos contratos de locação.

			O ensinamento do jurista Sylvio Capanema de Souza de que a Lei 8.245/91 é “a mesma lei, para um novo tempo” depende da incessante releitura dos seus dispositivos à luz da legalidade constitucional, de modo a observar os novos paradigmas contratuais de solidariedade, eticidade e proteção dos vulneráveis, bem como concretizar o direito fundamental à moradia digna.
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			1.	TEMPO E TRANSFORMAÇÕES NA LEI DO INQUILINATO

			Quase trinta anos transcorreram desde a publicação da Lei 8.245 de 1991. Esse considerável lapso temporal poderia suscitar a crença de que o regime jurídico do contrato de locação de imóvel urbano teria permanecido estático e de que as situações nas quais aplica a Lei do Inquilinato já estariam, afinal, bem definidas. Doutrina, legislação e jurisprudência patenteiam, nesse percurso, um dinamismo próprio da complexa ventura1 da qual a matéria se reveste.

			A superveniência do Código Civil de 2002 e do Código de Processo Civil de 2015, as alterações legislativas que regulamentaram os contratos built to suit (Lei 12.744/2012), o direito real de laje (Lei 13.465/2017) e a multipropriedade (Lei 13.777/2018), exigiram adaptações e atraíram novas questões e debates que, se não interferem diretamente na base do contrato, perpassam aspectos relevantes da estrutura e da função da locação de imóveis urbanos. Fatos, eventos e efeitos materiais da vida concreta produzida pelas relações sociais e econômicas eclodiram nesse período. Mais recentemente, a Lei 14.010 de 10 de junho de 2010 dispôs sobre o tema no Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de direito privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19).

			Três décadas à luz de uma fundamentada principiologia axiológica de índole constitucional foram desafiadas constantemente pela alteração paradigmática no modo de produção da experiência material e no campo da tecnologia. No plano dos fatos, nota-se a ascensão hipertrofiada da urbanização, com novos modelos contratuais; o desenvolvimento tecnológico com a propagação das plataformas digitais e inovações disruptivas; a diversificação e mundialização do mercado, a ampliação das telecomunicações; e os modelos de economia compartilhada (peer-to-peer, time sharing e mercados de redistribuição), voltada à ampliação do acesso e da fruição aos bens e serviços em processos colaborativos. Esses processos inovadores do maior refinamento das sociedades de mercado e Estados abertos rompem com os modelos tradicionais de negócios jurídicos e dão ensejo a operações econômicas de ampla complexidade e sofisticação, lançando suscitações ao intérprete do direito para a definição dos estatutos jurídicos que são aplicáveis a cada uma dessas situações.

			Some-se a essas mutações contínuas, que também incidem sobre o mercado imobiliário, a funesta emergência mundial pandêmica de 2020 que já ceifou quase um milhão de vidas e impactou fortemente em todos os aspectos da existência humana, provocando sequelas assimétricas na nervura das relações interpessoais, da liberdade e da autodeterminação, dos negócios jurídicos e das formas de ser e de estar dos pertencentes a essa vita activa contemporânea dominante. 

			As alterações no contexto histórico-social tornam oportuno refletir criticamente a respeito das espécies de contrato de locação de imóvel urbano, por meio de uma revisitação dos modelos de locação urbana tradicionalmente abrangidas pela Lei 8.245/1991 – locação comercial, residencial e por temporada –, conjuntamente com a abordagem dos contratos built to suit (art. 54-A da Lei 8.245/1991) e modalidades contratuais correlatas à locação, que, em razão de sua atipicidade, suscitam dúvida quanto à aplicabilidade ou não da Lei do Inquilinato.

			2.	ÂMBITO DE ABRANGÊNCIA DA LEI 8.245/1991

			A locação de imóvel urbano tem como principal referencial normativo a Lei 8.245/1991, que abrange as locações residenciais e empresariais de imóvel urbano, assim compreendido, na concepção de CAPANEMA, como “o solo, com sua superfície, os seus acessórios e as suas adjacências naturais, bem como tudo o que o homem incorporar permanentemente ao solo, como os edifícios e construções”2. A possível confusão terminológica convida ao esclarecimento de que a expressão “urbano” não está relacionada à inserção do imóvel no perímetro urbano, mas à destinação da locação3. Nesse viés, se o imóvel se destinar ao uso comercial ou residencial, aplica-se a Lei do Inquilinato; se a destinação for a exploração da terra, para produção agrícola ou criação pecuária, a locação é disciplinada pelo Estatuto da Terra (Lei 4.504/1964).

			Tradicionalmente, sujeitam-se às normas da Lei 8.245/1991 as relações locatícias destinadas ao uso residencial (arts. 46 e 47), temporada (arts. 48 a 50) e uso comercial (arts. 51 a 57). A incidência da lei especial de locações afasta a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, consoante entendimento sedimentado do Superior Tribunal de Justiça4. 

			Os contratos de locação de espaço em shopping center estão expressamente abrangidos no art. 54 da Lei do Inquilinato, com a previsão de maior liberdade contratual entre as partes e restrição à intervenção jurisdicional5. São admissíveis cláusulas atípicas nessa modalidade contratual, como o aluguel percentual, o 13º aluguel, a cláusula de raio6 e o respeito ao tenant mix.

			Por sua vez, os contratos de locação de imóveis para hospitais, unidades sanitárias oficiais, asilos, estabelecimentos de saúde e de ensino, há maior restrição à rescisão do contrato de locação, conforme disciplina o art. 53 da Lei 8.245/1991.

			Por expressa disposição da Lei do Inquilinato (art. 1º, parágrafo único) são excluídas de sua incidência as locações: de imóveis públicos (subordinadas, no caso de imóveis da União, ao Decreto-Lei 9.760/1946); de vagas de garagem e espaços para estacionamento de veículos (desde que autônomos); de espaços destinados à publicidade; de apart-hotéis, hotéis-residência e semelhantes; e de contratos de arrendamento mercantil.

			As hipóteses não abrangidas pela Lei do Inquilinato e a leis específicas, continuam subordinadas ao Código Civil (arts. 565 e seguintes). Todavia, em caso de omissão normativa, admite-se influxos recíprocos entre a legislação civil e a inquilinária, conforme disposição do art. 79 da Lei de Locações e do art. 2.036 do estatuto normativo civil.

			 Segundo o grande mestre Capanema, a exclusão da incidência da Lei inquilinária decorre da menor “densidade social” desses contratos e do menor desequilíbrio entre os contratantes, o que dispensa uma forte regulação estatal – a exemplo do direito de renovação compulsória – e recomenda maior liberdade contratual7.

			No mesmo sentido, Rosenvald e Farias entendem que “todo contrato em que se verifique a assimetria entre as partes deve ser enfrentado pela legislação especial”, ao passo que o Código Civil deve ser utilizado como referência nos “contratos em que existe um certo nível de correspondência entre os entabulantes”8, nos quais deve preponderar a autonomia privada.

			A aparente clareza das hipóteses legalmente previstas não afasta, no plano da qualificação jurídica, importantes discussões a respeito da incidência da Lei do Inquilinato sobre determinadas espécies de locação. 

			Embora a Lei 8.245/1991 não se aplique às locações de vagas de garagem e espaços de estacionamento autônomos – ou seja, não vinculados a outro imóvel –, ela incide sobre imóveis urbanos destinados à exploração comercial de serviço de estacionamento, ainda que se trate de edifício garagem, porque a exploração de atividade comercial permite o enquadramento no conceito de locação de imóvel urbano, como já decidiu o Superior Tribunal de Justiça9.

			A locação de imóvel pertencente à empresa pública e sociedade de economia mista se insere na zona de abrangência da Lei de Locações, com o reconhecimento do direito de renovação pelo locatário de imóvel comercial10.

			A ressalva legal à locação de imóveis públicos (art. 1º, p.u., alínea ‘a’, item 1, da Lei 8.245/1991) também não alcança a locação de imóvel privado à pessoa jurídica de direito público, hipótese em que se aplicam as normas da Lei do Inquilinato. 

			Para Sylvio Capanema, a Lei do Inquilinato também incide sobre a locação do direito real de laje disciplinado pela Lei 13.465/17, em razão de sua densidade social, haja vista sua extrema relevância para a efetivação do direito constitucional à moradia e, consequentemente, à garantia do mínimo existencial11. 

			Da mesma maneira, no condomínio em multipropriedade, regulado pelos artigos 1.358-B a 1.358-U do Código Civil (incluídos pela Lei 13.777/2018), admite-se que os condôminos aluguem a fração de tempo de que são titulares a terceiros (art. 1.358-I, do Código Civil). Esse tipo de contratação tende a facilitar o acesso da população aos locais turísticos, pela redução de custos, além de viabilizar um melhor aproveitamento dos imóveis durante todo o período. No entender de CAPANEMA, a locação da fração de tempo, pelo condômino em multipropriedade, submete-se, no que couber, à Lei do Inquilinato12.

			Outras situações que ainda se encontram em uma zona de indeterminação quanto à aplicabilidade da Lei 8.245/1991 são os contratos de locação que envolvem concessionárias de serviço público, contratos de locação por temporada de curto e curtíssimo prazo firmados por meio de plataformas digitais, coworking e coliving e dos contratos built to suit, os quais merecem análise em tópicos específicos. 

			Ainda em relação às espécies de locação tradicionalmente abarcadas pela Lei 8.245/199, há algumas questões que ganham relevância no panorama atual e merecem destaque.

			Um dos aspectos mais polêmicos da locação residencial é a penhorabilidade o bem de família do fiador de contrato de locação, conforme entendimentos já proferidos pelo STF e STJ em precedentes obrigatórios13.

			Quanto às hipóteses de impenhorabilidade relacionadas a contratos de locação de imóveis urbanos, o Enunciado 486 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça prevê que “É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família”14. Na linha desse enunciado, também se reconheceu a impenhorabilidade do “único imóvel comercial do devedor, quando o aluguel daquele está destinado unicamente ao pagamento de locação residencial por sua entidade familiar”15.

			Em relação aos contratos de locação de imóvel comercial, há precedentes recentes do Supremo Tribunal Federal afastando a possibilidade de penhora do bem de família do fiador:

			“Recurso extraordinário manejado contra acórdão publicado em 31.8.2005. Insubmissão à sistemática da repercussão geral. Premissas distintas das verificadas em precedentes desta suprema corte, que abordaram garantia fidejussória em locação residencial. Caso concreto que envolve dívida decorrente de contrato de locação de imóvel comercial. Penhora de bem de família do fiador. Incompatibilidade com o direito à moradia e com o princípio da isonomia. 1. A dignidade da pessoa humana e a proteção à família exigem que se ponham ao abrigo da constrição e da alienação forçada determinados bens. É o que ocorre com o bem de família do fiador, destinado à sua moradia, cujo sacrifício não pode ser exigido a pretexto de satisfazer o crédito de locador de imóvel comercial ou de estimular a livre iniciativa. Interpretação do art. 3º, VII, da Lei 8.009/1990 não recepcionada pela EC 26/2000. 2. A restrição do direito à moradia do fiador em contrato de locação comercial tampouco se justifica à luz do princípio da isonomia. Eventual bem de família de propriedade do locatário não se sujeitará à constrição e alienação forçada, para o fim de satisfazer valores devidos ao locador. Não se vislumbra justificativa para que o devedor principal, afiançado, goze de situação mais benéfica do que a conferida ao fiador, sobretudo porque tal disparidade de tratamento, ao contrário do que se verifica na locação de imóvel residencial, não se presta à promoção do próprio direito à moradia. 3. Premissas fáticas distintivas impedem a submissão do caso concreto, que envolve contrato de locação comercial, às mesmas balizas que orientaram a decisão proferida, por esta Suprema Corte, ao exame do tema 295 da repercussão geral, restrita aquela à análise da constitucionalidade da penhora do bem de família do fiador em contrato de locação residencial. 4. Recurso extraordinário conhecido e provido”. (RE 605.709, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Redatora para acórdão Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe 18.02.2019)“Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. Contrato de locação de imóvel comercial. Impenhorabilidade do bem de família do fiador. Precedente. Agravo regimental ao qual se nega provimento”. (RE 1.228.652 AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 10.12.2019)

			3.	AS TECNOLOGIAS DISRUPTIVAS E O CONTRATO DE LOCAÇÃO DE CURTO E CURTÍSSIMO PRAZO

			O desenvolvimento tecnológico possibilitou a criação de novas plataformas digitais e inovações disruptivas das antigas modalidades de locação, a exemplo do Airbnb e Booking.com, que simplificam a contratação da locação de imóveis por curto ou curtíssimo prazo, ao facilitar a aproximação entre os interessados e dar agilidade ao processo de negociação, que se torna quase instantâneo. 

			No entanto, questiona-se o seu enquadramento jurídico na categoria de locação para temporada – disciplinada pela Lei 8.245/1991 – e o caráter residencial ou comercial da locação, em razão de suas peculiaridades, a exemplo da intermediação por uma plataforma digital, dos prazos extremamente curtos da locação (que pode ser de apenas um dia em alguns casos) e da prestação de alguns serviços, a exemplo da disponibilização de amenidades, fornecimento de roupas de cama e toalhas, oferta de café da manhã e lavanderia.

			A dúvida decorre do fato de que os apart-hotéis, flats, flat-services e hotéis-residência – expressamente excluídos da incidência da Lei do Inquilinato – envolvem, concomitantemente à locação, a prestação de serviços de hotelaria (lavanderia, limpeza e arrumação dos quartos, serviço de quarto etc.), submetendo-se, por essa razão, ao Regulamento Geral dos Meios de Hospedagem, que exige a exploração ou administração por empresa hoteleira e registro na Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo (EMBRATUR).

			Sylvio Capanema defende que, se esses contratos apenas englobam a cessão da posse direta de imóvel, sem alcançar a prestação de serviços de hotelaria, devem se submeter à lei inquilinária16.

			A questão ainda não foi definitivamente deliberada pelo STJ, todavia, em 10.10.2019, iniciou-se o julgamento do Recurso Especial 1819075/RS17, que discute a respeito da possibilidade de o condomínio residencial proibir a locação de unidades autônomas por meio de plataformas digitais. O acórdão objeto do recurso, proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, entendeu que o aluguel por meio da plataforma digital, associado ao fornecimento de serviços de lavanderia e limpeza, corresponde a um contrato atípico de hospedagem, atividade de natureza comercial que não se sujeita à Lei do Inquilinato e, portanto, é vedada pelo condomínio. Em seu voto, o Relator Min. Luis Felipe Salomão entendeu que as locações de curta temporada intermediadas por plataforma digital se assemelham à locação residencial por curta temporada e, portanto, não se enquadram no conceito de hospedagem para turismo – regulada pela Lei 11.771/2008 – ou de atividade comercial passível de proibição pelo condomínio. Segundo o Relator, a utilização de uma plataforma digital intermediadora e a possibilidade de locação por curto ou curtíssimo prazo está inserida em uma economia de compartilhamento e a prestação de eventuais serviços não descaracteriza o contrato de locação para temporada. Ainda, o Ministro Relator apontou que a proibição de locação temporária, pelo condômino, corresponde a uma violação de seu direito de propriedade já que impossibilitaria o exercício do direito de fruir livremente de sua unidade autônoma.

			Dentre as Cortes de Justiça estaduais, a questão é amplamente debatida e nota-se a tendência de vinculação desse tipo de locação com a hospedagem e prática de atividade comercial, a qual pode ser vedada pela convenção de condomínio, desde que haja aprovação por quórum suficiente, nos termos do art. 1.351 do Código Civil. A título de exemplo, há julgados do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul18 e do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo19 que sugerem não se tratar de simples relação locatícia para temporada, mas exploração comercial de hospedagem, admitindo-se a restrição à locação por temporada em Convenção Condominial, desde que observado o quórum exigido para sua alteração. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por sua vez, possui entendimento em ambos os sentidos20.

			O TJRJ já adotou entendimento no sentido de que esses contratos se assemelham à locação por temporada, afastando a possibilidade de vedação pela convenção de condomínio:

			Apelação cível. Direito civil. Contrato firmado por meio da plataforma digital “AIRBNB”. Natureza jurídica que se assemelha a locação por temporada. Pretensão autoral de impedir que um dos condôminos promova locações em sua unidade que não se sustenta. Ação ordinária na qual o Condomínio Autor pretende que o Réu, proprietário do apartamento 501 cesse as locações por meio da plataforma airbnb, argumentando que a mesma tem finalidade comercial, em descumprimento ao previsto na Convenção do Condomínio. Defende que o Demandado vem fazendo uso indevido da propriedade, desvirtuando a sua natureza. Sentença de procedência. Reforma que se impõe. Contrato firmado pelos usuários do airbnb tem natureza de locação por temporada e não de hotelaria/hospedagem. Não há qualquer ilegalidade no fato de um condômino promover a locação do seu apartamento a pessoas estranhas ao condomínio por curto período de tempo, como ocorre no caso dos autos. Restringir ou delimitar o direito do proprietário de alugar seu imóvel por breves períodos de tempo é ir além do previsto no ordenamento jurídico, desvirtuando a sistemática vigente nas relações privadas. Alegação de violação a direitos de vizinhança que devem ser comprovadas à luz do caso concreto. Na hipótese em comento, em que pese a alegação de que os condôminos sofrem desde 2015 com as locações realizadas pelo Réu, a prova produzida limitou-se a dois depoimentos de moradores do prédio. Ausência de vedação na Convenção de condomínio. Pretensão autoral que, caso deferida, implicaria em violação a isonomia, proibindo tão somente um dos proprietários a utilizar a plataforma. Recurso provido. (TJRJ – 0127606-47.2016.8.19.0001 – Apelação – Des(a). Denise Nicoll Simões – Julgamento: 03.09.2019 – Data de Publicação: 17.10.2019). 

			Por fim, há julgados do TJSP que reconheceram a legitimidade vedação, pelo condomínio, da utilização de áreas comuns (piscinas) por locatários temporários:

			Condomínio – Pretensão anulatória do regimento interno, no que toca à proibição do uso da piscina por inquilinos temporários julgada improcedente e parcialmente procedente a pretensão condenatória ao cumprimento de obrigação de fazer – Alegação de que as restrições ao uso das áreas comuns, sobretudo a piscina, pelos locatários temporários, implicam na vedação ao uso pleno do direito de propriedade desacolhida – Convenção e regulamento interno que visam à convivência harmônica entre os condôminos e moradores do edifício – Decisão tomada em assembleia, lastreada em normas da convenção e regimento interno – Apelação provida para julgar improcedente a pretensão deduzida na inicial (TJSP; Apelação Cível 1008357-15.2019.8.26.0477; Relator (a): Sá Duarte; Órgão Julgador: 33ª Câmara de Direito Privado; Foro de Praia Grande – 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 07.08.2020; Data de Registro: 07.08.2020)

			Apelação. Condomínio. Regimento interno que proíbe a utilização da piscina pelos locatários de temporada. Possibilidade. Precedentes deste E. Tribunal. Interesse coletivo regularmente aprovado em assembleia que visa preservar a segurança, sossego e saúde dos condôminos, considerando a alta rotatividade de pessoas características desse tipo de locação. Sentença mantida. Recurso improvido. (TJSP; Apelação Cível 1000631-07.2020.8.26.0266; Relator (a): Walter Exner; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro de Itanhaém – 2ª Vara; Data do Julgamento: 12.07.2012; Data de Registro: 02.09.2020)

			4.	CONTRATOS BUILT TO SUIT 


			No ano de 2012, a Lei 12.744/2012 incluiu à Lei do Inquilinato o art. 54-A, regulamentando os denominados contratos built to suit, definidos pela disposição legal como contratos de locação não residencial de imóvel urbano, em que “o locador procede à prévia aquisição, construção ou substancial reforma, por si mesmo ou por terceiros, do imóvel então especificado pelo pretendente à locação, a fim de que seja a este locado por prazo determinado”. 

			Essa modalidade contratual originou-se nos Estados Unidos e se disseminou para outros países, inclusive o Brasil, que apenas o regulamentou normativamente por meio da Lei 12.744/2012.

			Mesmo com a inserção dos contratos built to suit na Lei do Inquilinato, há aberta controvérsia a respeito de sua natureza jurídica, pois a finalidade econômica do negócio excede a de um contrato de locação e envolve uma complexa operação financeiro-imobiliária, que busca reduzir os gastos com a construção e captação de recursos, por meio de uma construção para servir ou, na terminologia legal, uma construção ajustada. Assim, essa modalidade contratual se caracteriza pela contratação de construção ou reforma de um imóvel para ajustá-lo e customizá-lo aos interesses do futuro locatário, estabelecendo-se previamente o valor do aluguel e o prazo, em lapso temporal suficiente para cobrir o investimento na construção.

			É uma modalidade contratual que reforça o valor de uso do imóvel, privilegiando-o frente ao domínio estrito.

			Parte da literatura jurídica prefere enquadrar os contratos built to suit dentre os contratos atípicos e mistos. Nesse sentido:

			No caso, a cessão onerosa de uso do bem imóvel, que é própria à locação, é insuficiente para, em busca do regime jurídico aplicável, estabelecer o confronto entre o contrato built to suit e os tipos contratuais que lhe são próximos.

			Antes do advento da Lei 12.744/2012, considerável parcela do esforço doutrinário foi dedicada à demonstração de que o built to suit não poderia ser adequadamente qualificado por meio do tipo contratual da locação imobiliária, tal como descrito na Lei 8.245/1991. 

			Com efeito, as circunstâncias pré-contratuais, as particularidades do contrato e da operação econômica do built to suit são sensivelmente diversas daquelas verificadas na locação imobiliária.

			Basta lembrar que na locação imobiliária ordinariamente existe uma grande assimetria que desprivilegia o locatário em relação ao locador. Esta, aliás, é a fonte da intervenção legislativa no mercado de locações, destinada a assegurar uma posição jurídica ao locatário que equilibre a assimetria provocada pelas práticas em mercado. O dirigismo contratual nas locações de imóveis urbanos (Lei 8.245/1991), portanto, é o resultado de uma política legislativa para diminuir a assimetria nesses contratos.

			No built to suit as contingências negociais e a posição, jurídica e econômica, de cada um dos contratantes, é substancialmente diferente.

			Em geral, o contratante usuário dirige a negociação do built to suit, ao escolher o imóvel, ao definir o projeto de construção e de reforma e ao planejar o tempo necessário que o uso do imóvel servirá à sua específica atividade.

			Inexiste, portanto, assimetria. É possível até mesmo que o poder contratual seja mais acentuado na posição contratual do usuário, pela desproporcionalidade entre o tempo do investimento, pelo empreendedor, e o tempo da restituição e remuneração, que usualmente é feito parceladamente pelo usuário, além do poder de direção, não raras vezes, o usuário ostenta na etapa da realização da obra.

			Daí a evidente inadequação na adoção de uma legislação protecionista ao usuário para reger as relações jurídicas contratuais built to suit.

			(...)

			Por todo o exposto, em um juízo de qualificação, conclui-se que o built to suit é um contrato atípico e misto. Nesses contratos, deve-se afastar o regime jurídico de direito material da Lei de Locações de Imóveis Urbanos nos assuntos expressamente previstos pelo legislador (art. 54 da Lei 8.245/1991) e, também, nos setores em que houver incompatibilidade com a operação built to suit. (...)”21

			Na mesma linha:

			(...) os contratos built to suit, por sua destinação para agentes econômicos privilegiados, não deveriam ter incluídos em uma norma com as características da Lei do Inquilinato. Problemas relativos à interpretação desse novo tipo contratual, nomeadamente os conectados com a conciliação dos princípios de proteção ao inquilino, evidenciar-se-ão nos pontos mais sensíveis para os interessados nessa forma de contratar.22

			Segundo Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald:

			O built to suit contém elementos de diversos contratos típicos – como o contrato de empreitada e o de locação –, mas não se resume a nenhum deles. Trata-se de um contrato atípico cuja celebração é autorizada pelo art. 425 do Código Civil no âmbito da autonomia privada dos particulares. Daí que não se pode interpretá-lo, a princípio, de acordo com a Lei de Locações, cuja índole protetiva não se coaduna com uma operação que ordinariamente é utilizada por duas empresas que formalmente encontram-se em pé de igualdade na contratação23.

			Por outro lado, há literatura jurídica no sentido de que os contratos built to suit se submetem às normas de ordem pública da Lei do Inquilinato:

			“Em consonância com o catado, delineado o pacto ‘built-to-suit’, é frequente ouvir de seus adeptos que novas modalidades contratuais são necessárias em razão das transformações sociais e econômicas, fato inegável. 

			Com base nessa premissa, costumava-se sustentar a inaplicabilidade da Lei 8.245/1991 (Lei do Inquilinato) ao contrato ‘built-to-suit’. 

			Todavia, mister se faz observar que a liberdade de contratar e a autonomia da vontade estão bitoladas pelas normas de ordem pública. 

			Normas cogentes ou de ordem pública são aquelas que não podem ser derrogadas pela vontade das partes.

			(...)

			Nessa medida, esclarece o art. 45 da Lei 8.245/1991: ‘São nulas de pleno direito as cláusulas do contrato de locação que visem a elidir os objetivos da presente lei, notadamente as que proíbam a prorrogação prevista no art. 47, ou que afastem o direito à renovação, na hipótese do art. 51, ou que imponham obrigações pecuniárias para tanto.’

			Conclui-se, portanto, com meridiana clareza, que algumas normas que decorrem da Lei 8.245/1991 são cogentes, de tal sorte que não podem ser afastadas pela vontade das partes “24.

			Sylvio Capanema aponta que os contratos built to suit correspondem a “uma nova modalidade de contrato de locação urbana, cuja disciplina também se subsume ao regime jurídico da Lei 8.245/91, ainda que com algumas peculiaridades”.25 Ressalva, porém, que a autonomia privada deve ser ampliada, possibilitando às partes o ajuste de seus interesses com maior liberdade, “desde que não se ultrapasse o limite da função social e da boa-fé objetiva”26.

			Ainda não há posicionamento específico definitivo do Superior Tribunal de Justiça a respeito da natureza e qualificação jurídica dos contratos built to suit; nada obstante, há controverso precedente do STJ, no sentido de que não se aplicam aos contratos atípicos apenas as normas dos contratos afins, entendimento que poderá nortear a futura deliberação sobre a questão:

			Direito privado. Concessão de revenda com exclusividade. Resolução unilateral. Responsabilidade indenizatória. Contratos atípicos. Princípios gerais do direito obrigacional e contratual. Recurso não conhecido.

			I – Consoante a doutrina, os contratos atípicos devem ser apreciados não apenas pela disciplina legal dos contratos afins, mas: primeiro, pela analogia; segundo, de acordo com os princípios gerais do direito obrigacional e contratual; terceiro, pela livre apreciação do juiz.

			II – O recurso especial não e via adequada ao reexame de matéria fática, do quadro probatório, destinando-se a guarda do direito federal, a sua inteireza, autoridade e uniformidade de interpretação27.

			(REsp 5.680/SC, Rel. Ministro Sálvio De Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 13.11.1990, DJ 10.12.1990, p. 14812)

			Se aplicado esse raciocínio, o built to suit não seria submetido às normas de ordem pública da Lei do Inquilinato, entendimento que parece mais consentâneo com a racionalidade de menor intervenção nas relações econômicas, a exemplo das normas inseridas pela denominada Lei da Liberdade Econômica (Lei 13.784/2019).

			Registra-se que a Corte Superior já se pronunciou no sentido de que a locação comercial apenas obriga o locador em relação à higidez e compatibilidade do imóvel ao uso comercial e a fornecer a documentação e informação necessária para a obtenção das formalidades necessárias ao desempenho da atividade, mas não o obriga a adaptar o bem às suas peculiaridades ou tomar diligências para alvarás e licença28.

			No âmbito dos tribunais estaduais, há arestos do TJSP que reconhecem a atipicidade do contrato, restringindo a possibilidade de revisão contratual, no entanto, tem-se admitido a redução da cláusula penal, a depender das circunstâncias do caso concreto.

			Locação. Pedido de tutela antecipada antecedente. Contratação “built to suit”. Locadora que realizou a construção em seu imóvel, segundo as especificações da locatária. Pleito de fixação de aluguel provisório, visando determinar o valor de mercado. Inadmissibilidade. Providência não compatível com a peculiaridade da contratação. Contraprestação que não leva em conta apenas a remuneração pelo uso da coisa, mas deve compreender o retorno do investimento realizado, enquanto não se esgotar o prazo destinado à amortização do capital investido. Agravo improvido. 1. As partes realizaram a contratação da locação, tendo a locadora promovido a construção no imóvel, segundo as especificações da parte locatária. 2. A fixação do aluguel, segundo a livre estipulação das partes, levou em conta, não apenas a finalidade de servir de contraprestação pelo uso do bem, mas, sobretudo, o retorno do investimento realizado no local. 3. Embora se trate de contrato estabelecido antes da entrada em vigor da Lei 12.744/2012, que inseriu o artigo 54-A na Lei 8.245/1991, a matéria não comporta tratamento diferenciado, pois incompatível a aplicação pura e simples da Lei 8.245/1991, em sua primitiva redação a essa modalidade contratual. 4. Não há como cogitar, ao menos neste momento, da existência de direito à revisão contratual, pois não se trata de simples adequação de valor à realidade de mercado, diante da constatação de que ainda não se esgotou o prazo previsto para que se complete a amortização do investimento, segundo a contratação das partes. 5. Não se deparando, em princípio, com a identificação da probabilidade do direito afirmado, não há fundamento para deferir a tutela antecipada para fixar novo valor locatício. (TJSP; Agravo de Instrumento 2096814-79.2019.8.26.0000; Relator (a): Antonio Rigolin; Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 2ª Vara empresarial e conflitos de arbitragem; Data do Julgamento: 18.06.2019; Data de Registro: 18.06.2019).29

			Sylvio Capanema já houvera arrostado a possibilidade de aproveitamento do direito de superfície de áreas extensas, em que o superficiário poderia investir na construção de unidades habitacionais e locá-los a terceiros por prazo suficiente para que se recupere o investimento, pois, ao final, as acessões ficariam com o proprietário do terreno, sem direito de indenização ao superficiário30.

			Essa hipótese, porém, não é uma modalidade distinta dos contratos built to suit, mas uma conjugação entre estes e a locação de imóvel urbano típica. A corroborar essa compreensão:

			A operação do built to suit pode ser acolhida pelo contrato que constitui o direito de superfície ou, pelo menos, a etapa final de cessão onerosa do uso pode se dar mediante o contrato de superfície. 

			Essa possibilidade soma um novo argumento para afastar o built to suit do tipo contratual da locação. 

			Em direito brasileiro é possível realizar uma operação de built to suit cujo componente da cessão onerosa do uso, por tempo determinado, se dê por intermédio de uma figura distinta do contrato de locação. A utilização do direito real de superfície também pode apresentar a virtude de garantir ao usuário o direito de uso sob o manto da eficácia real. 

			O direito real de superfície também permite que o pagamento, a contraprestação, se dê instantaneamente ou mediante prestações diferidas. Neste caso, pelo fato de o direito real de superfície corresponder a um instituto com contornos próprios, os riscos da aproximação com o contrato típico de locação serão diminuídos31.

			5.	CONTRATOS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO E CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO

			Dentre os contratos de locação que se situam em zonas de polêmica em relação a seu estatuto normativo estão aqueles que têm por objeto imóveis públicos, mas envolvem concessionário do serviço público. A natureza pública do imóvel, em princípio, afasta a aplicabilidade da Lei do Inquilinato, em razão da disposição de seu art. 1º, parágrafo único, o que faz incidir as normas do Código Civil. No entanto, para garantir o direito do locatário à ação renovatória e o direito à indenização em caso de denúncia vazia de contrato por prazo indeterminado, há quem defenda a abrangência dessa situação pela Lei do Inquilinato32.

			Por outro lado, a aplicabilidade da Lei do Inquilinato também vem sendo reconhecida em favor dos concessionários de serviço público, quando estes figuram como locatários. Nesse sentido, parece se orientar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que, em contratos para instalação de estação de rádio-base de concessionária de serviço de telefonia, recentemente reconheceu o enquadramento da “estação de rádio-base” no conceito de fundo de comércio, para viabilizar o ajuizamento de ação renovatória33:

			Recurso especial. Ação renovatória. Extinção do processo sem resolução do mérito por falta de interesse processual. Imóvel locado para instalação de estação de rádio base. Concessionária de serviço de telefonia celular. Estrutura essencial ao exercício da atividade. Fundo de comércio. Caracterização. Interesse processual. Existência. Julgamento: CPC/15.

			1. Ação renovatória de locação de imóvel ajuizada em 29.06.2015, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 14.03.2018 e concluso ao gabinete em 26.10.2018.

			2. O propósito recursal é dizer se a “estação rádio base” (ERB) instalada em imóvel locado caracteriza fundo de comércio de empresa de telefonia móvel celular, a conferir-lhe o interesse processual no manejo de ação renovatória fundada no art. 51 da Lei 8.245/91.

			3. Por sua relevância econômica e social para o desenvolvimento da atividade empresarial, e, em consequência, para a expansão do mercado interno, o fundo de comércio mereceu especial proteção do legislador, ao instituir, para os contratos de locação não residencial por prazo determinado, a ação renovatória, como medida tendente a preservar a empresa da retomada injustificada pelo locador do imóvel onde está instalada (art. 51 da lei 8.245/91).

			4. Se, de um lado, a ação renovatória constitui o mais poderoso instrumento de proteção do fundo empresarial; de outro lado, também concretiza a intenção do legislador de evitar o locupletamento do locador, inibindo o intento de se aproveitar da valorização do imóvel resultante dos esforços empreendidos pelo locatário no exercício da atividade empresarial.

			5. As estações de rádio base (ERBs), popularmente reconhecidas como “antenas”, emitem sinais que viabilizam as ligações por meio dos telefones celulares que se encontram em sua área de cobertura (célula). E a formação de uma rede de várias células – vinculadas às várias ERBs instaladas – permite a fluidez da comunicação, mesmo quando os interlocutores estão em deslocamento, bem como possibilita a realização de várias ligações simultâneas, por meio de aparelhos situados em diferentes pontos do território nacional e também do exterior. 

			6. As ERBs se apresentam como verdadeiros centros de comunicação espalhados por todo o território nacional, cuja estrutura, além de servir à própria operadora, responsável por sua instalação, pode ser compartilhada com outras concessionárias do setor de telecomunicações, segundo prevê o art. 73 da Lei 9.472/97, o que, dentre outras vantagens, evita a instalação de diversas estruturas semelhantes no mesmo local e propicia a redução dos custos do serviço. 

			7. As ERBs são, portanto, estruturas essenciais ao exercício da atividade de prestação de serviço de telefonia celular, que demandam investimento da operadora, e, como tal, integram o fundo de comércio e se incorporam ao seu patrimônio. 

			8. O cabimento da ação renovatória não está adstrito ao imóvel para onde converge a clientela, mas se irradia para todos os imóveis locados com o fim de promover o pleno desenvolvimento da atividade empresarial, porque, ao fim e ao cabo, contribuem para a manutenção ou crescimento da clientela.

			9. A locação de imóvel por empresa prestadora de serviço de telefonia celular para a instalação das ERBs está sujeita à ação renovatória.

			10. Recurso especial conhecido e provido.

			(REsp 1790074/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25.06.2019, DJe 28.06.2019).

			CAPANEMA refutou a aplicabilidade da Lei do Inquilinato e entendeu que, nas locações para a instalação de antenas de comunicações, aplica-se o Código Civil, por se destinarem “direta e exclusivamente à consecução dos objetivos econômicos da empresa”34. 

			No entanto, tratando-se de concessão de serviço público e diante da imprescindibilidade, em um mundo globalizado e altamente tecnológico, de uma rede de telecomunicações dotada de eficácia e amplitude, é possível reconhecer que os contratos que se destinam a viabilizar o serviço de telecomunicações, inclusive de telefonia, também são dotados de elevada densidade social. Se a importância das telecomunicações já era crescente em razão do desenvolvimento tecnológico, o contexto de pandemia acelerou esse processo a ponto de lhes atribuir um caráter de essencialidade, pois as mais diversas atividades públicas e privadas passaram a ser realizadas remotamente e por videoconferência e outros meios telemáticos.

			A respeito do tema, controvertem as Cortes Estaduais, mostram-se favoráveis à aplicabilidade de Lei de Locações e reconhecem o direito de renovação: TJPR – 18ª C.Cível – 0026975-79.2016.8.16.0001 – Curitiba – Rel.: Desembargador Péricles Bellusci de Batista Pereira – J. 13.07.2020; TJPR – 11ª C.Cível – 0007248-71.2015.8.16.0001 – Curitiba – Rel.: Desembargadora Lenice Bodstein – J. 11.10.2018; TJSP; Embargos de Declaração Cível 1011625-38.2018.8.26.0566; Relator (a): Ana Catarina Strauch; Órgão Julgador: 27ª Câmara de Direito Privado; Foro de São Carlos – 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 04.02.2020; Data de Registro: 05.02.2020. Em sentido contrário: TJPR – 11ª C.Cível – 0065772-51.2017.8.16.0014 – Londrina – Rel.: Desembargador Fábio Haick Dalla Vecchia – J. 13.06.2018; TJPR – 12ª C.Cível – 0006395-96.2013.8.16.0174 – União da Vitória – Rel.: Juiz Alexandre Gomes Gonçalves – J. 04.10.2018; TJSP; Apelação Cível 1058989-46.2018.8.26.0100; Relator (a): Felipe Ferreira; Órgão Julgador: 26ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 28ª Vara Cível; Data do Julgamento: 18.12.2019; Data de Registro: 18.12.2019.

			Ainda em relação às concessionárias de serviço público que locam imóvel para a instalação de estações de telefonia celular, o Superior Tribunal de Justiça afastou o enquadramento, como contrato de sublocação, do compartilhamento da infraestrutura da estação de rádio-base com outras concessionárias. Nesse sentido, entendeu-se que a Resolução 274/2001 da ANATEL regulamenta a obrigatoriedade – salvo em hipóteses excepcionais – do compartilhamento da infraestrutura entre as prestadoras de serviço de telecomunicações e, portanto, não haveria o consentimento essencial à configuração do contrato de sublocação35.

			6.	SALE AND LEASE BACK


			Segundo essa modalidade contratual, também de origem estadunidense, contrata-se a venda de determinado imóvel sob a condição de futura locação ao vendedor, com prévia estipulação do valor do aluguel e do prazo da locação. 

			Para Sylvio Capanema, essa modalidade é interessante porque permite ao proprietário angariar recursos com a venda e se manter na posse direta do imóvel, o que reflete as alterações no plano econômico, em que a posse direta pode ser mais vantajosa do que a propriedade36.

			Assim como o built to suit essa modalidade contratual faz preponderar o valor do uso do imóvel em face do valor do domínio.

			Há precedente do TJSP reconhecendo essa modalidade contratual como contrato de locação imobiliária atípica:

			Ação sob o rito comum. Contrato de locação imobiliária não residencial atípica (Sale lease back). R. despacho que indeferiu a tutela de urgência. Agravo instrumental só dos autores. Tutela pretendida que objetiva a consignação de metade da diferença atualmente verificada entre o valor de mercado de aluguel e a importância atual do locativo paga à primeira ré. Alegada diminuição do valor de mercado locatício em razão da pandemia pelo Coronavírus (Covid-19). Mantida a r. decisão agravada diante das peculiaridades do caso, havendo poucos elementos, ao menos por enquanto, de convicção a corroborar as considerações dos agravantes. Feito que necessita de maior produção probatória, com formação do contraditório. Não vislumbrado o periculum in mora. Ausência dos requisitos objetivos do art. 300 do CPC/15. Agravo das demandantes desprovido, tudo nos estreitos limites desse recurso. (TJSP; Agravo de Instrumento 2186686-71.2020.8.26.0000; Relator (a): Campos Petroni; Órgão Julgador: 27ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 16ª Vara Cível; Data do Julgamento: 20.08.2020; Data de Registro: 20.08.2020).

			Precedentes do TJSP inadmitiram a redução do valor dos alugueres em contrato de locação na modalidade sale and lease back em razão da pandemia, fazendo prevalecer a autonomia privada, haja vista a cláusula proibitiva da revisão judicial do valor locatício:

			Agravo de Instrumento – Locação – Autor alega que celebrado contrato de locação na modalidade “sale and lease back” e que a quarentena imposta pela pandemia do “coronavírus” afetou o faturamento das instituições financeiras, com o pedido de concessão da tutela provisória, para a redução em 50% do valor do locatício mensal e o depósito judicial da parcela reduzida (ou seja, adimplemento mensal direto para o Requerido de metade do locatício mensal e depósito judicial mensal da outra metade) ou, subsidiariamente, para determinar ao Requerido o provisionamento de 50% do valor locatício mensal pago (sem repasse da quantia aos cotistas do fundo) – Decisão agravada indeferiu a tutela provisória de urgência – Em cognição sumária, inexistem elementos que demonstrem a probabilidade do direito, pois, a princípio, o contrato celebrado prevê a renúncia ao direito de revisão judicial do valor locatício – Não apresentada prova inequívoca apta a viabilizar, em análise não exauriente, a superação daquela previsão contratual (que permanece vigente) – Não demonstrado o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, porque manifesta a capacidade econômica do Autor de arcar com o custo locatício mensal – Recurso do autor improvido (TJSP; Agravo de Instrumento 2184366-48.2020.8.26.0000; Relator (a): Flavio Abramovici; Órgão Julgador: 35ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 8ª Vara Cível; Data do Julgamento: 31.08.2020; Data de Registro: 01.09.2020).

			7.	COWORKING E COLIVING


			A coexistência vivencial ou profissional produzida até esta era pelos modos de geração da vida material se traduziu no direito. O conviver e o trabalhar foram recapturados pelas lentes da lex mercatoria. Aí se alçam modalidades de locação sob a lógica da economia colaborativa, em que se utiliza um imóvel amplo é compartilhado entre diversas pessoas, para fins residenciais ou comerciais.

			No coworking utiliza-se um espaço físico corporativo de edificação de fins congruentes com o mercado ou os afazeres de índole comercial, como a prestação de serviços, em que os espaços são divididos e distribuídos a diversos ocupantes, para que possam realizar as mais diversas atividades profissionais e estudantis com apoio de serviços de escritório, normalmente com computadores, wif-fi, iluminação, serviço de limpeza e copa, fornecido pelo próprio titular do bem.

			O coliving diz respeito à divisão de um prédio destinado a fins residenciais, em que cada ocupante aluga uma unidade habitacional diminuta, com o compartilhamento de cozinhas, refeitórios, lavanderias e espaços de lazer.

			Para Sylvio Capanema, trata-se de um contrato atípico, que deveria se submeter ao Código Civil, dada a sua semelhança com os apart hotéis37. 

			No entanto, já se reconheceu a aplicabilidade da Lei 8.245/1991 a essa modalidade contratual:

			Apelação – Ação de rescisão contratual cumulada com declaratória de inexistência de débito – Preliminar – Nulidade por falta de fundamentação – Inocorrência – Fundamentação suficiente – Não se deve confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional – Preliminar afastada – MÉRITO – Contrato atípico de locação, denominado “coworking”, em que se aluga um espaço e se obtêm prestação de serviços – Multa por rescisão contratual – Valor da multa equivalente ao valor remanescente do contrato de locação, mostra-se excessiva – Aplicável à espécie o disposto nos arts. 4º da Lei 8.245/91 e 413 do Código Civil – Necessidade de redução da multa compensatória a um valor que atenda melhor ao princípio da equidade e da razoabilidade e que seja proporcional ao período de cumprimento do contrato – Redução bem fixada pelo i. juízo “a quo” e deve ser mantida – Honorários advocatícios – Valor da condenação irrisório – Fixação por equidade – Imposição do artigo 85, parágrafo 8º do CPC – Necessidade de renumeração digna ao advogado – Recurso provido em parte. (TJSP; Apelação Cível 1007679-56.2019.8.26.0038; Relator (a): Luis Fernando Nishi; Órgão Julgador: 32ª Câmara de Direito Privado; Foro de Araras – 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 03.09.2020; Data de Registro: 03.09.2020).

			Locação não residencial – Coworking – “Ação de conhecimento para restituição de caução locatícia” – Sentença de parcial procedência – Responsabilidade da locatária pelas obrigações decorrentes da locação que persiste até a data da entrega das chaves – Itens perdidos ou avariados (chaves e gaveteiros) – Descontos devidos – Pintura do imóvel a ser suportada pela locatária, no caso, pois a necessidade não decorre do uso normal – Multa contratual por rescisão antecipada – Descabimento, na hipótese – Sentença reformada, quanto a este ponto – Recurso provido, em parte. (TJSP; Apelação Cível 1111331-68.2017.8.26.0100; Relator (a): Caio Marcelo Mendes de Oliveira; Órgão Julgador: 32ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 27ª Vara Cível; Data do Julgamento: 28.06.2019; Data de Registro: 28.06.2019).

			Apelação – Rescisão contratual – Contrato atípico de locação de equipamentos customizados e espaço – Sistema de coworking – Não incidência do Código de Defesa do Consumidor – Resilição antecipada da avença pela contratante – Alegação de descumprimento da cláusula contratual prevendo aviso prévio de 60 dias – Hipótese, porém, em que a parte autora decidiu resilir a avença um mês após sua formalização – Divergência das partes quanto ao valor da multa contratual pela resilição antecipada – Alegação da ré no sentido de que se deve considerar o valor de três mensalidades, mas sem o desconto concedido, que era condicionado ao compromisso de permanência, o qual não foi atendido pela contratante – Cálculo equitativo da multa proporcional aos meses faltantes, com abatimento do valor da mensalidade de maio de 2017 que foi pago antecipadamente – Critério da sentença que deve ser adotado por se revelar mais justo – Reforma da verba honorária para que seja calculada sobre o valor da condenação – Apelação da ré provida em parte. Recurso adesivo – Insurgência da parte autora quanto à fixação da multa contratual – Pretensão à aplicação da multa de 10% sobre o valor correspondente a 3 mensalidades, totalizando R$ 960,00 – Recurso adesivo da autora desprovido. (TJSP; Apelação Cível 1061778-52.2017.8.26.0100; Relator (a): Claudio Hamilton; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 45ª Vara Cível; Data do Julgamento: 19.04.2018; Data de Registro: 20.04.2018).

			Outro julgado, por sua vez, afastou a incidência da Lei do Inquilinato, para admitir a incidência do Código de Defesa do Consumidor:

			Competência – Contrato de locação de equipamento customizado e espaço – “Coworking” – Ação de reparação de danos materiais proposta pelo locatário – Ajuizamento no foro do domicilio do autor – Decisão de primeiro grau que reconhece que o contrato é regido pela Lei 8.245/91 e que o Código de Defesa do Consumidor não se aplica ao caso concreto e acolhe alegação de incompetência fundada em cláusula de eleição de foro – Agravo interposto pelo autor – Relação de consumo caracterizada e não sujeita às regras da Lei 8.245/91 – Opção pelo foro mais conveniente ao autor – Abusividade da cláusula contratual de eleição de foro – Decisão reformada – Recurso provido (TJSP; Agravo de Instrumento 2145603-75.2020.8.26.0000; Relator (a): Carlos Henrique Miguel Trevisan; Órgão Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro de Guarulhos – 10ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 14.07.2020; Data de Registro: 14.07.2020).

			8.	RJET: A LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO E OS IMPACTOS DA COVID-19

			As locações de imóvel urbano foram altamente afetadas pela pandemia do COVID-19, a ponto de serem abarcadas pela Lei 14.010 de 10 de junho de 201038, que dispôs sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de direito privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19).

			O Projeto de Lei 1.179/2020, aprovado pelo Legislativo, trouxe, em seu art. 9º, a vedação temporária do despejo em locações de imóvel urbano, nos seguintes termos:

			 Art. 9º. Não se concederá liminar para desocupação de imóvel urbano nas ações de despejo a que se refere o art. 59, § 1º, incisos I, II, V, VII, VIII, e IX da Lei 8.245 de outubro de 1991, até outubro de 2020. 

			Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se apenas às ações ajuizadas a partir de 20 de março de 2020. 

			Referido artigo, entretanto, foi vetado pelo Presidente da República, sob as seguintes razões:

			“A propositura legislativa, ao vedar a concessão de liminar nas ações de despejo, contraria o interesse público por suspender um dos instrumentos de coerção ao pagamento das obrigações pactuadas na avença de locação (o despejo), por um prazo substancialmente longo, dando-se, portanto, proteção excessiva ao devedor em detrimento do credor, além de promover o incentivo ao inadimplemento e em desconsideração da realidade de diversos locadores que dependem do recebimento de alugueis como forma complementar ou, até mesmo, exclusiva de renda para o sustento próprio.”

			Esse veto, porém, foi derrubado pelo Congresso Nacional em Sessão realizada no dia 19.08.2020, de modo que houve o restabelecimento do art. 9º da Lei 14.010.

			Emerge incipiente, por ora, o tripé fundado na pandemia, locação e decisões judiciais, sem embargo de alguns pronunciamentos relevantes a serem quantum satis colacionados.

			Quanto à repercussão da pandemia sobre os contratos de locação no âmbito dos tribunais, a maior parte das decisões versa sobre a possibilidade de despejo, suspensão temporária do pagamento ou redução do valor dos alugueres durante o período em que perdurar a pandemia.

			No Supremo Tribunal Federal, a respeito de locações de imóvel urbano, há duas decisões do Min. Gilmar Mendes, em que determinou a suspensão dos atos expropriatórios na execução ajuizada em face dos fiadores de contrato de locação comercial, em razão dos precedentes do STJ mantendo a impenhorabilidade do bem de família no caso de locação de imóvel comercial e dos riscos relativos à pandemia39.

			O Min. Presidente, Dias Toffoli, na Suspensão de Liminar 1.334/RS – ajuizada pelo Município de Gramado em face da decisão que conferiu efeito suspensivo a Agravo de Instrumento em trâmite perante o TJRS – deferiu o pedido para restabelecer a eficácia de cautelar inicialmente deferida em primeiro grau para determinar que a plataforma digital Airbnb suspendesse o anúncio, reserva e locação de espaços localizados no Município, durante a vigência do Decreto municipal 73/2020, bem como cancelasse as reservas para datas compreendidas nesse tempo. O Ministro Dias Toffoli entendeu que “a decisão atacada representa grave risco de violação à ordem público-administrativa, no âmbito do requerente, bem como à saúde pública, dada a real possibilidade que venha a desestruturar as medidas por ele adotadas como forma de fazer frente a essa epidemia, em seu território”40.

			Em situação semelhante, o Min. Alexandre de Moraes, nos autos de Medida Cautelar na Reclamação 40161/RJ, restabeleceu a liminar deferida pelo Juízo da Vara Única de Paraty, nos autos da ação civil pública 0077491-80.2020.8.19.0001, para “as plataformas digitais Booking e Airbnb bloqueassem a possibilidade de reserva durante o período abarcado pelos Decretos Municipais de Paraty 33/2020, e 36/2020”41. 

			Nos tribunais estaduais, nota-se a existência de precedentes direcionados a evitar temporariamente o despejo42, tanto em contratos de locação residencial como comercial43. Há casos diversos, exempli gratia: cumprimento da ordem obstado pelo enquadramento do locatário em grupo de risco, ou mesmo para resguardar todos os envolvidos, inclusive o oficial de justiça44; há casos em que se autorizou o despejo porque o inadimplemento era anterior à pandemia45 e por ausência de previsão legal da proibição do despejo (em decorrência do veto recentemente derrubado)46.

			Em locações residenciais, têm-se exigido a comprovação da redução da capacidade financeira do locatário para a redução do encargo locatício47.

			Quanto às locações comerciais, há precedentes que autorizaram a redução do valor do aluguel comercial por tempo determinado, com base na teoria da imprevisão ou na onerosidade excessiva, em razão de dificuldades financeiras de ambas as partes48 e para reequilibrar contratos de locação de shopping center, com a alteração na forma de pagamento dos alugueres49 e até mesmo sua suspensão50. De modo geral, esses precedentes denotam que a intervenção do Poder Judiciário sobre os contratos locatícios, para readequação temporária do valor ou da forma de pagamento, exige a comprovação do impacto da pandemia sobre a atividade empresarial desempenhada pelo locatário51, havendo casos em que se determinou o pagamento da diferença de forma parcelada, após determinado período52. Em regra, decidiu-se que a pandemia não justificava a imposição compulsória de uma “moratória” ao credor53.

			Nesse sentido, é elucidativo o seguinte julgado do TJRJ, de Relatoria do Des. Alexandre Freitas Câmara:

			Direito civil. Revisão judicial do aluguel de locação empresarial. Efeitos da pandemia de Covid-19 sobre o contrato de locação. Não configuração de caso fortuito ou força maior. Modificação da base do negócio. Impossibilidade de fixação, por ora, de aluguel provisório abaixo do limite de 80% do aluguel vigente por ocasião do ajuizamento da demanda. Revisão do aluguel que depende de quatro fatores: (1) análise do lucro decorrente do contrato de acordo com a atividade ali desenvolvida pelo locatário, devendo-se diferir para pagamento em momento posterior ao fim da paralisação das atividades a parcela do aluguel que corresponde aos lucros do locatário; (2) análise da capacidade econômico-financeira das partes contratantes; (3) análise do ramo de atividade e de seu potencial de crescimento nos momentos imediatamente posteriores à pandemia; (4) evitar-se, a todo custo, a moratória completa, que transformaria a locação em comodato. Impossibilidade de exame desses elementos por ora, já que dependem de dilação probatória. Provimento do recurso. (TJRJ – AI 0029917-64.2020.8.19.0000 – Des(a). Alexandre Antonio Franco Freitas Câmara – Julg. 31.08.2020 – Public. 02.09.2020).

			De outra parte, porém, situações há em que se entendeu que “a queda do faturamento por certo período não caracteriza caso fortuito ou força maior hábil a autorizar a intervenção do judiciário no negócio jurídico firmado pelas partes”, para reduzir o valor do aluguel em locação não residencial54.

			Por fim, notam-se diversos precedentes voltados a impedir temporariamente a locação de imóveis por temporada por meio de plataformas digitais, para reduzir a circulação de pessoas em condomínios55 ou mesmo em determinadas localidades turísticas em que o sistema de saúde é limitado56.

			O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro decidiu em sentido contrário à proibição, pela síndica, de locações temporárias em razão do COVID:

			Agravo de instrumento. Direito processual civil e civil. Ação de conhecimento com pedido de obrigação de não fazer. Deferimento do pleito liminar para afastar a proibição de locação por temporada de unidade autônoma imposta pela síndica do condomínio réu como medida necessária à preservação da saúde dos demais condôminos, diante da pandemia causada pelo novo coronavírus. Insurgência do réu. Não obstante a situação extrema vivenciada neste momento em todo o país, em especial no estado do rio de janeiro, inexiste lei proibindo locação por temporada de unidades autônomas privadas. Impossibilidade de a síndica fazê-lo por ato unilateral. Direito do condômino de usar e fruir livremente de sua unidade, observada a sua destinação. Artigos 1.314 e 1335, inc. I do cc. Aluguel por temporada que é expressamente permitido pelo artigo 48 da Lei 8.245/1991. Observância ao direito de propriedade. Manutenção da interlocutória vergastada que se impõe. Recurso a que se nega provimento. (TJRJ – 0027409-48.2020.8.19.0000 – Agravo de instrumento – Des(a). Luiz Roldao de Freitas Gomes Filho – Julgamento: 20.07.2020 – Data de Publicação: 22.07.2020).

			9.	PERSPECTIVAS 

			As transformações objetivas (no dever de prestação e no próprio objeto prestacional) e as mudanças subjetivas (em relação aos sujeitos, parte e esferas jurídicas afetadas, direta ou indiretamente) trouxeram o regime jurídico dos contratos em geral, e da locação de imóvel urbano especificamente, ao campo da resiliência que faz comungar epistemologicamente, na teoria e na prática, modernidade e tradição. É um instrumento dinâmico a serviço dos fins jurídico-políticos da normatividade contratual. 

			Moldado pelo campo jurídico de feixes de direitos e deveres perdura no tempo, modernizando-se, quer pelo avanço legislativo, quer pela contribuição da literatura jurídica, quer pela contribuição derivada da prestação jurisdicional. Impende realçar que seu regime não está imune à centralidade axiológica da Constituição, também residindo na “sede de realização de direitos fundamentais a quem restam funcionalizadas todas as situações jurídicas de cunho patrimonial”57. Nenhum contrato, pois, seja permitido afirmar, é uma ilha que se aparta do Direito dos Contratos que não se neutraliza numa sociedade injusta e desigual.

			Três décadas atestam norma longeva no Brasil, num equilíbrio elogiável entre as alterações no contexto histórico-social e as espécies de contrato de locação de imóvel urbano, um arco temporal que une o pretérito ao desafiador presente.
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					47. Agravo de instrumento. Ação de revisão de contrato de locação residencial em razão dos efeitos da pandemia da Covid-19. Decisão que indeferiu a tutela provisória de urgência pleiteada para reduzir o valor do aluguel mensal em 50%. A obrigação assumida pela ora agravante é de pagar o aluguel pelo uso do imóvel objeto do contrato de locação residencial, aparentemente não atingido diretamente pelos efeitos da pandemia e das medidas governamentais tomadas para conter a propagação do novo Coronavírus, vez que permanece no bem locado, até mesmo por força das medidas de distanciamento social. Ademais, em sendo a ora agravante aposentada e os seus proventos de aposentadoria a sua única fonte de renda, não teve ela qualquer redução em seus ganhos mensais em razão da crise econômica decorrente da pandemia de Covid-19, não sendo plausível que eventual redução de jornada de trabalho de seus filhos maiores seja utilizada como fundamento para redução do valor devido ao locador a título de aluguel, visto que estes não constam como locatários no instrumento firmado e não fazem parte da relação processual. Concessão do provimento antecipado poderia produzir perigo de dano reverso, tendo em vista que a parte agravada pode ter sofrido impacto financeiro com a pandemia, suscetível de agravamento com a redução pretendida, pois o aluguel é renda esperada pelo locador, previsto no contrato firmado entre as partes, devendo ser mantido, por ora, o que foi entre elas acordado. Decisão mantida. Recurso Desprovido (TJRJ – 0045364-92.2020.8.19.0000 – Agravo de Instrumento – Des (a). Maria Luiza De Freitas Carvalho – Julgamento: 26.08.2020 – Pub. 28.08.2020). No mesmo sentido: TJRJ – 0053837-67.2020.8.19.0000 – Agravo De Instrumento – Des (a). Valéria Dacheux Nascimento – Julgamento: 24.08.2020 – Data de Publicação: 01.09.2020.↩

				
				
					48. Agravo De Instrumento – Medida Cautelar em Caráter Antecedente convertida em revisão contratual – Tutela de urgência – Decisão que suspendeu o pagamento dos alugueres ajustados no contrato de locação comercial em face da pandemia mundial (COVID-19) – Dificuldades financeiras de ambas as partes – Necessidade de avaliação prévia das condições de ambas as partes para manutenção de equilíbrio razoável entre o benefício pretendido por uma parte e eventuais prejuízos a serem suportados pela outra – Inteligência do Artigo 317, do Código Civil – Proposta oferecida de pagamento de 50% do valor do contrato – Admissibilidade – Fixação de 50% do valor pactuado no contrato a título de aluguel – Cláusulas contratuais mantidas – Decisão reformada – Recurso provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2085843-98.2020.8.26.0000; Relator (a): Francisco Carlos Inouye Shintate; Órgão Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 17ª Vara Cível; Data do Julgamento: 09.09.2020; Data de Registro: 10.09.2020). No mesmo sentido: TJSP; Agravo de Instrumento 2119914-29.2020.8.26.0000; Relator (a): Tercio Pires; Órgão Julgador: 34ª Câmara de Direito Privado; Foro de Guarulhos – 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 10.09.2020; Data de Registro: 10.09.2020; TJSP; Agravo de Instrumento 2158616-44.2020.8.26.0000; Relator (a): Marcondes D’Angelo; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito Privado; Foro de São Caetano do Sul – 1ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 10.09.2020; Data de Registro: 10.09.2020; TJSP; Agravo de Instrumento 2095698-04.2020.8.26.0000; Relator (a): Jonize Sacchi de Oliveira; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 20ª Vara Cível; Data do Julgamento: 03.09.2020; Data de Registro: 08.09.2020; TJSP; Agravo de Instrumento 2177772-18.2020.8.26.0000; Relator (a): Tavares de Almeida; Órgão Julgador: 27ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 33ª Vara Cível; Data do Julgamento: 08.09.2020; Data de Registro: 08.09.2020; TJSP; Agravo de Instrumento 2106149-88.2020.8.26.0000; Relator (a): Carlos Henrique Miguel Trevisan; Órgão Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional I – Santana – 6ª Vara Cível; Data do Julgamento: 08.09.2020; Data de Registro: 08.09.2020; (TJSP; Agravo de Instrumento 2092435-61.2020.8.26.0000; Relator (a): Jayme Queiroz Lopes; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro de Osasco – 2ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 18.05.2020; Data de Registro: 18.05.2020).↩

				
				
					49. Agravo de instrumento – Locação comercial em shopping center – Tutela provisória de urgência em caráter antecedente – Pretensão que visa a suspensão da exigibilidade dos alugueis ou a redução do valor, fundada nos efeitos da pandemia ocasionada pelo Covid-19 – Medida antecipatória concedida em primeiro grau – Contrato de locação em shopping center que guarda peculiaridades – Pandemia que atinge de modo diverso as partes em relação de locação residencial, comercial comum e comercial em shopping center – Fechamento do comércio em shopping center, ou mesmo funcionamento restrito, que não pode se refletir em apenas um das pontas da relação comercial – Necessidade de equilíbrio – Reconhecimento, pela agravante da gravidade da situação ao conceder redução parcial – Necessidade de redução que, porém, não implica declaração de inexigibilidade, porquanto o valor, período e saldo remanescentes serão objeto de decisão na origem – Recurso provido, em parte, para determinar a redução do aluguel mínimo em 50%, devendo o locatário pagar ou o aluguel mínimo reduzido ou o aluguel variável, se for maior, porque incidente sobre percentual do faturamento bruto, bem como reduzir em 50% o encargos comuns e o condomínio, bem como reduzir em 100% o fundo promocional, desde o mês de abril e enquanto perdurar o funcionamento restrito do shopping center – Precedente desta C. Câmara – Recurso provido, em parte. (TJSP; Agravo de Instrumento 2092420-92.2020.8.26.0000; Relator (a): Jayme de Oliveira; Órgão Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro de Jundiaí – 4ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 09.09.2020; Data de Registro: 10.09.2020). Confira-se também: TJSP; Agravo de Instrumento 2149726-19.2020.8.26.0000; Relator (a): Silvia Rocha; Órgão Julgador: 29ª Câmara de Direito Privado; Foro de Taboão da Serra – 2ª V.Cível; Data do Julgamento: 09.09.2020; Data de Registro: 10.09.2020.↩

				
				
					50. Agravo de instrumento – Locação de bem imóvel – Tutela de urgência – Loja em Shopping Center – Indeferimento do pedido de tutela de urgência – Afastamento – Pandemia do Covid-19 – Evento imprevisível e extraordinário – Art. 317 do Código Civil – Presença dos requisitos do art. 300, do Código de Processo Civil – Probabilidade do direito – Risco de dano irreparável ou de difícil reparação – Suspensão da exigibilidade do pagamento dos locativos ajustados até a reabertura dos shoppings centers e das lojas, com o retorno das atividades comerciais da empresa agravante – Recurso provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2080390-25.2020.8.26.0000; Relator (a): Claudio Hamilton; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional IV – Lapa – 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 03.09.2020; Data de Registro: 08.09.2020). No mesmo sentido: TJSP; Agravo de Instrumento 2089303-93.2020.8.26.0000; Relator (a): Adilson de Araujo; Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro de Jundiaí – 6ª Vara Cível; Data do Julgamento: 27.05.2020; Data de Registro: 27.05.2020.↩

				
				
					51. Cumprimento de sentença. Impugnação. Rejeição. Execução de acordo firmado entre as partes para pagamento de valores a título de indenização (devolução de valor pago por força de desfazimento de negócio para aquisição de imóvel). Agravantes que pretendem a revisão da transação em razão da pandemia do Covid 19. Crise sanitária não pode ser utilizada genericamente, em abstrato, como eximente de responsabilidade por motivo de força maior para todo e qualquer contrato. Impugnação calcada em alegações genéricas de necessidade de renegociação dos valores vencidos e não pagos, desacompanhadas de provas seguras de que a crise econômica atingiu os recorrentes. Decisão agravada mantida. Recurso não provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2178960-46.2020.8.26.0000; Relator (a): Francisco Loureiro; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro de Sorocaba – 3ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 02.09.2020; Data de Registro: 02.09.2020). No mesmo sentido TJSP; Agravo de Instrumento 2186675-42.2020.8.26.0000; Relator (a): Ana Lucia Romanhole Martucci; Órgão Julgador: 33ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 20ª Vara Cível; Data do Julgamento: 31.08.2020; Data de Registro: 01.09.2020; TJSP; Agravo de Instrumento 2172284-82.2020.8.26.0000; Relator (a): Hugo Crepaldi; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito Privado; Foro de Campinas – 6ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 18.10.2017; Data de Registro: 31.08.2020.↩

				
				
					52. Agravo de instrumento – Ação declaratória – Tutela de urgência de natureza antecipada – Pedido de redução do valor do aluguel vigente – Impacto econômico causado pela pandemia Covid-19 e os efeitos dela decorrentes – Suspensão do atendimento presencial ao público em estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços – Impacto no faturamento – Vencimento de aluguéis – Em tese, possível o reequilíbrio da obrigação pelo julgador – Peculiaridades do caso concreto – Possibilidade de desconto de 40% – Autorização a redução ao patamar de 60% do valor aluguel vigente a partir de 20 de abril 2020, e por três meses, devendo o pagamento da diferença ser parcelado em cinco vezes, a partir de novembro de 2020, sem juros ou acréscimo de multa. Agravo parcialmente provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2123890-44.2020.8.26.0000; Relator (a): Sá Moreira de Oliveira; Órgão Julgador: 33ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional I – Santana – 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 02.09.2020; Data de Registro: 02.09.2020).↩

				
				
					53. Locação de imóvel comercial. Tutela de urgência destinada a suspender a exigibilidade dos aluguéis em face da quarentena decorrente da pandemia por COVID-19. Descabimento. Moratória que pelo regime legal não pode ser imposta ao credor pelo Juiz, devendo decorrer de ato negocial entre as partes ou por força de especial disposição legal. Evocação do caso fortuito e força maior que tampouco autoriza aquela medida. Cabimento, porém, da vedação à extração de protesto de título representativo do crédito por aluguéis. Recurso parcialmente provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2063701-03.2020.8.26.0000; Relator (a): Arantes Theodoro; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional II – Santo Amaro – 9ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06.04.2020; Data de Registro: 06.04.2020).↩

				
				
					54. Agravo de instrumento – Locação de imóvel não residencial – Shopping center – Hipótese em que a locatária almeja a suspensão ou redução dos aluguéis – Descabimento – A queda do faturamento por certo período não caracteriza caso fortuito ou força maior hábil a autorizar a intervenção do judiciário no negócio jurídico firmado pelas partes – Decisão mantida – Recurso desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2200789-83.2020.8.26.0000; Relator (a): Cesar Luiz de Almeida; Órgão Julgador: 28ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 18ª Vara Cível; Data do Julgamento: 04.09.2020; Data de Registro: 04.09.2020). No mesmo sentido: Agravo de instrumento – locação de imóvel não residencial – Hipótese em que a locatária almeja a redução dos aluguéis – Descabimento – A queda do faturamento por certo período não caracteriza caso fortuito ou força maior hábil a autorizar a intervenção do judiciário no negócio jurídico firmado pelas partes – Decisão mantida – Recurso desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2079436-76.2020.8.26.0000; Relator (a): Cesar Luiz de Almeida; Órgão Julgador: 28ª Câmara de Direito Privado; Foro de Ubatuba – 2ª Vara; Data do Julgamento: 06.05.2020; Data de Registro: 07.05.2020).↩

				
				
					55. Agravo de instrumento. Ação de declaração de nulidade cumulada com indenização por danos materiais e morais. Determinação feita pela administração do condômino para que fossem suspensas as locações de unidades autônomas para temporada, por meio de plataformas digitais como Airbnb, pelo período em que perdurar a pandemia de Covid-19. Decisão que indefere tutela de urgência que tinha por objeto restabelecer a possibilidade de locação de apartamento para temporada. Requisitos exigidos para a concessão da medida não vislumbrados. Restrição imposta pelo condomínio que, nesta sede de cognição sumária, atende às recomendações para evitar a propagação do coronavírus e visa preservar a saúde dos condôminos. Situação excepcional que legitima a restrição a direitos dos condôminos. Recurso desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2077840-57.2020.8.26.0000; Relator (a): Milton Carvalho; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 28ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15.05.2020; Data de Registro: 15.05.2020). No mesmo sentido: TJSP; Agravo de Instrumento 2077840-57.2020.8.26.0000; Relator (a): Milton Carvalho; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 28ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15.05.2020; Data de Registro: 15.05.2020; TJSP; Agravo de Instrumento 2077840-57.2020.8.26.0000; Relator (a): Milton Carvalho; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível – 28ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15.05.2020; Data de Registro: 15.05.2020.↩

				
				
					56. Agravo de instrumento – Ação civil pública – Pandemia de Covid-19 – Pretensão inicial de que sejam as corrés compelidas a excluírem de seus sistemas de pesquisa, no prazo de 24 horas, toda e qualquer oferta de hospedagem em residências, chalés, pousadas, barcos, hotéis e quaisquer outros imóveis ou meios de hospedagem na cidade de Ilhabela, até a cessação da situação de risco e emergência – Possibilidade – Serviço que não se mostra essencial – Situação emergencial e excepcional capaz de gerar o dever geral de cuidado para se evitar a transmissão do vírus – Município que não se encontra equipado para atender pacientes com quadro respiratório grave – Prazo fixado que se mostra condizente com a situação de emergência vivida pelo país – Manutenção do valor fixado a título de multa diária – Efeito suspensivo revogado – Manutenção da r. decisão – Recurso desprovido.(TJSP; Agravo de Instrumento 2070941-43.2020.8.26.0000; Relator (a): Silvia Meirelles; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Público; Foro de Ilhabela – Vara Única; Data do Julgamento: 27.05.2020; Data de Registro: 27.05.2020). No mesmo sentido: TJSP; Agravo de Instrumento 2104498-21.2020.8.26.0000; Relator (a): Eduardo Gouvêa; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Público; Foro de Cananéia – Vara Única; Data do Julgamento: 10.09.2020; Data de Registro: 10.09.2020.↩
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			1.	INTRODUÇÃO

			A Lei 8.245 de 1991, também conhecida como Lei de Locações Prediais Urbanas ou, simplesmente, Lei do Inquilinato, teve, em seu texto, a coautoria do Advogado, Professor e Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Sylvio Capanema de Souza1.

			O escopo da lei, nas palavras de Sylvio Capanema de Souza2, foi gerar medidas, no campo procedimental, capazes de acelerar a entrega da prestação jurisdicional, diante das recorrentes demandas envolvendo o cumprimento de contratos de locação de bens imóveis. 

			O cenário da época da promulgação da lei era o mais desfavorável, sob o aspecto econômico:

			“Quando de seu advento, em outubro de 1991, a economia brasileira se contorcia sob a ameaça constante de uma inflação avassaladora, que corroía o conteúdo econômico do aluguel, rompendo, rapidamente, a comutatividade inaugural do contrato.”

			A Lei do Inquilinato foi uma das primeiras a tornar a relação locador/locatário mais equilibrada, anunciando, pioneiramente, a necessidade de tornar mais factível a relação jurídica contratual locatícia.

			Quase trinta anos após sua entrada em vigor, tornou-se um marco jurídico para as relações econômicas envolvendo bens imóveis. É certo que a procura por equilíbrio na relação locatícia é um ideal a ser alcançado. Entretanto, a lei apresenta soluções para os conflitos recorrentes. Conduções jurídicas que se tornaram consolidadas no mercado imobiliário, sobretudo nas locações com a finalidade de moradia.

			Outro ponto interessante a ser sinalizado é a abrangência da lei. Ela tratou da locação urbana. Decisão acertada do legislador. Na área urbana, sem dúvida, diante da diversidade social e com o adensamento da cidade pela via da incorporação imobiliária, tornou-se premente a busca de soluções que blindassem a crise no investimento imobiliário. Entretanto, a Lei do Inquilinato poderá ser aplicada em área rural, diante da destinação indicada como escopo do contrato de locação. Assim é que, se o imóvel é utilizado para fins comerciais, não existe obstáculo para que a lei possa ser aplicada, posto ser uma característica de núcleo urbano a prestação de serviços, em geral. Portanto, há prevalência da utilização do bem3 em relação à sua localização.

			Diante da amplitude de espectro que a Lei do Inquilinato alcançou, confirmando sua efetividade, é adequada a sua análise à luz de soluções jurídicas para o desalojamento compulsório em áreas urbanas e, até mesmo, em cidades inseridas no meio rural.

			O texto a seguir, busca a reflexão da questão do aluguel social, a aplicação da Lei 8.245 de 1991 às locações prediais com pagamento dos aluguéis com numerário proveniente do aluguel social e suas consequências no universo imobiliário.

			2.	REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

			A regularização fundiária urbana tem por objetivo inserir na formalidade as áreas irregulares da cidade. O seu conceito, trazido pela Lei 13.465 de 2017, art. 9º, caput, diz que são as “medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes.”

			Núcleos urbanos informais são os clandestinos, irregulares ou nos quais não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização (art. 11, II, Lei 13.465/2017), inclusive, pode estar consolidada a forma de ocupação desordenada e irregular, sendo de difícil reversão, considerando-se, o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município, no momento da proposta de regularização fundiária (art. 11, III, Lei 13.465/2017). Um desafio ao profissional que abraça a causa da inclusão social, posto ser esta (a irregularidade fundiária e urbanística) uma das formas de apartação ou exclusão institucional4.

			Observe-se que o termo exclusão ganhou uma nova concepção a partir da década de 80 do século passado. A noção de pobreza não é mais o fator determinante da inserção ou não do indivíduo ou de um grupo nos padrões sociais. Hoje define-se como exclusão a impossibilidade de poder ser inserido, mesmo que a longo prazo, no modelo social dominante. Esta impossibilidade decorre de fatores diversos, tais como: instrução deficiente, ausência de recursos próprios para atingir metas pessoais, dificuldades impostas pelo mercado formal de trabalho, dentre outras5. 

			Questões ambientais devem ser relevadas no momento da efetivação do direito à moradia digna, diante do cenário urbano de exclusão social consolidada e demanda por regularização fundiária, pois, caso contrário o risco de danos ambientais irreversíveis é grande, agravando a condição do excluído como apartado de acesso aos serviços e direitos inerentes ao pleno exercício da cidadania6.

			 Diante da premissa que, só haverá regularização fundiária quando o meio ambiente esteja protegido, haverá a necessidade de intervenções do Poder Público, no sentido de gerar a tutela à moradia digna coadunada com o princípio da sustentabilidade (art. 225, caput, CRFB).

			Portanto, a regularização fundiária requer não apenas a titulação, mas também, a adequação aos padrões urbanos regulares e, para tanto, a realização de obras que facultem a definitiva implementação dos serviços públicos básicos, tais como; saneamento; abastecimento público de água, gás, luz e transporte público; calçamento de vias públicas; escoamento e drenagem de águas dos rios, inclusive os subterrâneos; escoamento pluvial; prestação adequada de serviço de educação e saúde, apenas para mencionar os critérios referentes ao mínimo existencial7.

			Conclui-se, facilmente, que haverá a necessidade de realocar famílias para que o Poder Público possa coadunar a ocupação com as normas urbanísticas vigentes. Importante frisar que a remoção é vedada constitucionalmente, a partir da modelagem hermenêutica dos princípios constitucionais da propriedade funcionalizada e do direito à moradia como garantia de direito fundamental à vida digna.

			Assim sendo, a necessidade de realocar no mesmo grupo social as pessoas ou famílias que foram retiradas compulsoriamente de seus imóveis é um dever constitucional do gestor público. Para tanto, o aluguel social e a locação social são instrumentos assistenciais relevantes.

			3.	ALUGUEL SOCIAL (BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA)

			Instituído pela Lei 8.742 de 1993 (organização da Assistência Social), o aluguel social – uma das formas de benefício de prestação continuada – é aplicado em conjunto com o Decreto  de 2007(Programa de Aceleração do Crescimento – PAC) que trata dos serviços prestados aos cidadãos e famílias em caso de vulnerabilidade temporária e calamidade pública (art. 20 da Lei 8.742/1993), sendo regulado também por leis municipais de diversos estados como São Paulo, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul tendo como finalidade fundamental o fornecimento de ajuda financeira para o pagamento de aluguel de imóvel residencial às famílias, que necessitem de recursos em caráter emergencial e temporário para garantir a moradia.

			Por mais que o aluguel social e a locação social possuam certa singularidade entre as palavras, a função e formas de aplicação de cada um dos instrumentos é diferente no âmbito social da Federação (União, Estados, Municípios ou Distrito Federal), porém, visam a mesma finalidade, consistindo em uma ajuda financeira para o pagamento da habitação digna àqueles que dela necessitem, ainda que momentaneamente, como é o caso das áreas de risco para contenção de encostas.

			Trata-se, sem dúvida, de formas de intervenção estatal visando dar à propriedade privada sua função social (art. 5º, XXIII e art. 170, III, CRFB e art. 1.228, §1º, CC), coadunada com as diretrizes do Estatuto da Cidade ( Lei 10.257/2001), que no art. 1º informa o escopo da lei, ou seja, estabelecer normas de ordem pública e interesse social que regulem o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, uma vez que visa regulamentar o art. 182 da Constituição Federal.

			Assim sendo, na linha adotada pelo Estatuto da Cidade, a função social da propriedade privada ganha contornos, conforme indicado no art. 2º e, aqui, selecionados os pontos que embasam o aluguel social e a locação social, a saber: 

			Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

			I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

			(...)

			VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

			a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

			(...)

			f) a deterioração das áreas urbanizadas;

			g) a poluição e a degradação ambiental;

			h) a exposição da população a riscos de desastres.   

			(...)

			XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

			(...)

			XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais.

			Portanto, a atuação do Poder Público local para direcionar a ocupação adequada dos espaços urbanos traduz a essência da atividade estatal na condução do planejamento da cidade. Sem dúvida que a União ou o Estado poderão estar provendo o aluguel social ou a locação social, no caso de uma política pública assistencial, visando atender situações de vulnerabilidade absoluta diante de situações de risco coletivo ou calamidade pública. Entretanto, a legitimidade mais adequada para regulamentar e prover o aluguel social ou a locação social é do Poder Público local (Município).

			Assim é que, a Lei 13.465 de 2017, visando tratar da regularização fundiária urbana (REURB), no art. 9º, §1º determina que: 

			Os poderes públicos formularão e desenvolverão no espaço urbano as políticas de suas competências de acordo com os princípios de sustentabilidade econômica, social e ambiental e ordenação territorial, buscando a ocupação do solo de maneira eficiente, combinando seu uso de forma funcional.

			Não resta dúvida quanto a dimensão social de medidas que visem atender a qualidade da moradia digna, diante de riscos ambientais, provocados por calamidade pública (aluguel social) e, também, a destinação de imóveis desabitados, restaurados pela administração local8, para locação de baixo custo (locação social), atendendo a demanda por moradia de interesse social.

			Aluguel social distingue-se da locação social ou moradia social (art. 13 da Lei 8.742/1993) que é uma proposta de programa instituído pelo governo federal e que será aplicado também por prefeituras locais, que tem como finalidade principal, a utilização de imóveis urbanos desabitados e antigos, onde o governo promoveria restauração e reforma, disponibilizando estes imóveis para pessoas de baixa renda, sobretudo as desalojadas diante da necessidade de desapropriação por interesse público, como, por exemplo, a construção de uma autovia. 

			Na locação social o aluguel é menor que os valores normais de mercado, mas não é vil, apenas é mais acessível à população de baixa renda, em áreas de interesse social. 

			Com a locação social, há o incentivo para que as famílias possam realizar o sonho da casa própria, pois o pagamento de aluguel de baixo custo, favorece a poupança familiar. Há ainda a possibilidade de propriedades particulares serem captadas para a locação social, onde, o Poder Público e proprietário celebrem um contrato, de longo prazo, tendo um executor ou gestor (União, Estado ou Município), concedendo benefícios a estes proprietários para que possam fazer o uso destes imóveis a título de habitação social, sem gerar para o Poder Público o ônus de aquisição de imóveis com a finalidade de moradia social. 

			O sentido da norma é poder alocar famílias para que possam estar seguras e bem instaladas em imóveis que, de outra forma, estariam depreciados ou abandonados, posto que, em áreas degradadas ou de risco9. Com isso, a revitalização dessas áreas urbanas é a consequência imediata. O capital imobiliário responde rapidamente ao investimento público. 

			Ermínia Maricato, em texto recente sobre a pandemia, mas que se adequa a qualquer situação de demanda por moradia, ressalta:

			O problema da moradia digna está ganhando destaque finalmente. Utilização compulsória de imóveis ociosos (imóveis vazios passam de seis milhões de unidades segundo o IBGE) visando desadensamento familiar, abrigos para moradores de rua, ampliação de leitos para internações com baixa complexidade etc. Quem sabe, finalmente, conseguiremos aplicar a função social da propriedade prevista em lei (CF88, Estatuto da Cidade e Planos Diretores) com a comoção provocada pela coronacrise. Muitos hotéis também poderiam cumprir essa função.10

			Em relação à locação social, conclui-se que é uma via factível de adequar o mercado imobiliário voltado para a locação e a necessidade de compatibilizar a cidade ao seu planejamento sustentável.

			Importante verificar que os imóveis comerciais também podem estar no escopo da locação social ou do aluguel social, uma vez que a atividade econômica viabiliza a moradia digna e a empresa deve cumprir com sua função social11. Ou seja, quando desalojada a loja ou comércio situado em área de risco, diante de situação de calamidade pública (aluguel social), quando houver a necessidade de deslocamento da atividade econômica para a realização de obras para instalação urbana de interesse público (locação social), pode o empresário/comerciante requerer junto ao Poder Público o direito ao aluguel social ou locação social, visando restabelecer seu negócio em imóvel da vizinhança, mantendo assim, o fundo de comércio. Medida saudável ao Poder Público, que em regra, desapropria imóveis. No caso da desapropriação o fundo de comércio deveria estar no cálculo indenizatório. Portanto, sendo ele resguardado pelo aluguel social ou locação social, mitiga o valor da indenização devida.

			No aluguel social o Poder Público disponibiliza um valor, ao morador desalojado, para que alugue um imóvel, enquanto aguarda a recolocação em uma moradia definitiva, que poderá ser modo de aquisição da propriedade, no futuro (o contrato podendo prever que os aluguéis serão parte do pagamento do preço do imóvel, em caso de compra e venda), ou não. Mas, o fato é que, houve a necessidade de deslocamento de famílias e estas recebem o aluguel social como ajuda de custo.12 

			O aluguel social é utilizado por famílias de baixa renda, que em casos de calamidade pública perdem suas casas ou há a interdição de suas moradias por conta de situação de risco. Portanto, são condições de vulnerabilidade familiar. Trata-se de uma ajuda financeira paga pelo Poder Público, atualmente no valor de um salário-mínimo, que, decorrente de estado emergencial devido à Covid-19, poderá ser ampliado até meio salário-mínimo. 

			Este benefício é transitório e tem critérios probatórios da hipossuficiência, estado emergencial de calamidade pública ou necessidade de proteção para famílias que vivem em área de risco ou aquelas que devam deixar suas casas diante de projetos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). A triagem leva em consideração a maior vulnerabilidade e a situação sócio econômica de cada entidade familiar.

			Nesse sentido, segue a decisão proferida, 02.09.2020, na apelação 0038571-78.2013.8.19.0002, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, sendo relator o Desembargador Henrique Carlos de Andrade Figueira, no qual a autora, alegando ser moradora de área atingida por calamidade pública (chuvas fortes em 2013, em Niterói/RJ) requer do governo do Estado do Rio de Janeiro aluguel social e indenização por danos morais, a saber13: 

			Administrativo. Obrigação de fazer. Aluguel social. Dano moral. Ação de obrigação de fazer proposta por vítima da catástrofe ambiental em Niterói no intuito de condenar os Réus ao pagamento de aluguel social. A Autora fez prova de residir em local atingido pelas chuvas de abril de 2010 e sua casa foi interditada por ordem do poder público, condições que justificam a participação no projeto de aluguel social por 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação, a fim de assegurar o direito constitucional de moradia. Os autos carecem de prova quanto a eventual dificuldade do 1º Réu em suportar a obrigação, mormente considerando que a previsão de pagamento decorre de lei, e houve participação do governo federal no socorro aos flagelados. A determinação judicial para pagar a referida verba não consubstancia invasão de competência do Poder Judiciário na esfera de atuação do Poder Executivo, pois em sede judicial somente se reconhece o direito pela aplicação das normas ao caso concreto. Inviável o pleito de reparação do dano moral tendo em vista a inexistência de ato ilícito cometido pelo Réu. Recursos desprovidos.

			Diante da decisão proferida, em sede recursal, observa-se que: a) a competência do Poder Público local é questionável, embora seja mais adequada, caberá a obrigação também ao Estado ou a União, conforme a titularidade da área atingida. Entretanto, não há obstáculo para a ocorrência de litisconsórcio passivo, inclusive em demanda coletiva; b) a competência do Poder Judiciário para apreciar o feito, decorre do descumprimento por parte do Poder Executivo da obrigação de fazer (prover a moradia – realojar os desabrigados de forma digna) ou obrigação de dar (pagamento do aluguel social). Trata-se de dever jurídico estatal, posto ser decorrente de preceito legal.

			Corroborando com o entendimento da legitimidade do Poder Público local, segue a decisão proferida em sede de recurso. No feito o Município de Niterói/RJ, arguiu ilegitimidade passiva, que foi rejeitada. Ressalta-se ser o aluguel social, necessariamente, por tempo determinado, conforme demanda sua natureza de solução paliativa para uma situação emergencial. Voto do relator, Desembargador André Emílio Ribeiro von Melentovytch, em 05.11.2020, Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme segue14:

			Apelações cíveis. Direito administrativo e constitucional. Ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela. Imóvel em área de risco. Pretensão de recebimento do benefício denominado aluguel social e de inclusão em programa habitacional para concessão de moradia definitiva. Sentença de parcial procedência. Irresignação da parte ré. Preliminar de Ilegitimidade passiva ad causam. Rejeição. Obrigação solidaria. Atendimento ao princípio da dignidade da pessoa humana – Artigo 1º, III, da CRFB). Direito à moradia que possui proteção constitucional – Art. 6º, da Constituição. Residência da autora localizada em área de risco de desmoronamento, restando interditada pela Defesa Civil Municipal. Alegação de falta de recursos financeiros que se rechaça, não havendo que se falar em aplicação do princípio da reserva do possível, uma vez que o ente estatal não logrou demonstrar a impossibilidade efetiva de cumprimento da determinação judicial. Súmula 241 deste Tribunal. Nos casos em que ficar constatada a urgência da medida jurisdicional, o argumento da reserva do possível e separação de poderes deverá ceder para que a saúde e a integridade dos apelados sejam preservadas, na busca de melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, conforme jurisprudência do C. STJ. Impossibilidade de concessão do aluguel social por período indeterminado. Benefício assistencial que não é definitivo. Decreto Estadual 44.052/2013: “Aluguel social poderá ser concedido à família afetada por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, desde que haja comprovação da real necessidade do seu pagamento”. Aplicação de multa cominatória que não se mostra a medida de coerção mais adequada em face da Fazenda Pública. Art. 77, § 2º, do CPC. Sanções criminais, civis e processuais, além do eventual bloqueio de verba pública e medidas de arresto/sequestro em caso de descumprimento. Reforma do julgado com relação à aplicação de multa. Julgado que se mantém em seus demais termos. 

			Portanto, sendo aluguel social ou locação social, há competência concorrente e solidária do Poder Público local, com incidência da Lei do Inquilinato15. 

			Na hipótese da locação social, a regra geral da locação para fins residenciais ou comerciais de imóveis urbanos será aplicada, uma vez que, a locação será realizada no modelo regular, apenas o valor do aluguel será diferenciado para cumprir com a finalidade social, conforme foi tratado anteriormente. Já em se tratando de aluguel social, tendo em vista o tempo determinado para o exercício da relação jurídica, caberá a regra da locação por temporada, conforme estabelece o art. 48, da Lei 8.742/1991:

			Art. 48. Considera-se locação para temporada aquela destinada à residência temporária do locatário, para prática de lazer, realização de cursos, tratamento de saúde, feitura de obras em seu imóvel, e outros fatos que decorrem tão somente de determinado tempo, e contratada por prazo não superior a noventa dias, esteja ou não mobiliado o imóvel (grifo nosso).

			Portanto, sendo aluguel social, o locador poderá receber em uma única vez, antecipadamente, o valor integral dos aluguéis (art. 49, Lei do Inquilinato) e findo o prazo ajustado de 12 meses, sem retomada do imóvel ou rescisão contratual, permanecendo o locatário na posse regular do bem imóvel, entende-se prorrogada a locação por tempo indeterminado, sem que possa ser exigido os valores dos aluguéis vincendos em uma única via (art. 50, Lei do Inquilinato), sendo devidos mensalmente. Nesta hipótese, prorrogado o contrato por tempo indeterminado, restará ao locador somente as hipóteses do art. 47 da Lei do Inquilinato, para a retomada no imóvel.

			Questão que não passa desapercebida é a majoração do valor dos aluguéis na região quando há notícia de pagamento de aluguel social para os moradores das cercanias. Tal prática por parte do mercado imobiliário, configura, sem dúvida, o abuso do exercício do direito de propriedade por parte dos locadores, caracterizando o ato ilícito, conforme o art. 187, CC.

			4.	CONCLUSÃO

			Diante do crescimento e adensamento desordenado das cidades brasileiras, gerando a desigualdade de acesso à moradia e aos principais serviços urbanos, a ocupação das encostas e de áreas de risco ambiental foi a solução viável para o grupo de pessoas que estão na linha da pobreza16. 

			Constata-se a vulnerabilidade da qualidade de vida de significativo número de habitantes das metrópoles brasileiras. 

			A Constituição Federal de 1988, no capítulo da Política Urbana, trouxe o eixo de condução para o ordenamento infraconstitucional, que, regulamentando o art. 182, possibilitou a concretização do primado da função social da propriedade urbana e da função social da cidade. 

			Assim sendo, o direito à moradia digna, conjunção dos artigos 1º, inciso III e art. 6º da Constituição Federal, encontra efetividade no Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) e na Lei 13.465 de 2017, que tratam da urbanização voltada para o cumprimento dos princípios constitucionais. 

			A regularização fundiária é o meio para que o preceito constitucional alcance eficácia plena. Entretanto, diante de situação de risco ambiental, a retirada forçada de famílias para garantia de vidas, por vezes, é a única medida adequada. Para tanto, visando resguardar a moradia digna, foi criado o aluguel social, como uma das formas de benefício de prestação continuada da Lei 8.742 de 1993. Trata-se, portanto, de relação jurídica abrigada pela Lei do Inquilinato e de cunho social.

			Definir uma política pública para as relações locatícias é essencial diante da diversidade e desigualdade da sociedade brasileira, sobretudo a urbana, que congrega um contingente migratório significativo.

			A importante missão que a Lei do Inquilinato contém, de ajustar as relações contratuais imobiliárias à realidade social, será alcançada com uma visão macro das demandas causadas pelo crescimento desordenado da cidade.

			A regularização fundiária encontra na posse precária do inquilino o obstáculo a sua aquisição, sob título de propriedade (art. 1.208, CC). Entretanto, diante de obras implementadas pelo Poder Público para melhoria da qualidade de vida da população envolvida ou por necessidade de alojamento provisório, em caso de calamidade pública, é na locação predial, de cunho social (aluguel social ou locação social) que a solução mais adequada se apresenta.

			Situações de risco e violação à proteção ambiental são recorrentes na cidade informal. Porém, não são questões de pouca importância, diante da necessidade de se ponderar os direitos fundamentais envolvidos (moradia X meio ambiente). 

			A utilização dos diferentes instrumentos jurídicos, visando a solução mais saudável para a proteção da vida humana digna é o desafio do gestor público ou do Poder Judiciário. Importante afirmar que não existe um único caminho a ser seguido, devendo aquele que pretende atuar na defesa das populações de áreas de exclusão social pautar a condução da regularização fundiária embasada em todos os mecanismos técnicos, jurídicos e científicos que a diversidade do caso concreto demande.
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			1.	INTRODUÇÃO

			Este texto é ditado pela mente, pela voz da razão.

			Mas é guiado pelo coração, pela bússola do sentimento.

			Sentimento de afeto e respeito pelo Professor Sylvio Capanema de Souza, homenageado nesta obra coletiva, um grande luminar do Direito Brasileiro, reputado um dos maiores especialistas no âmbito do complexo estudo da relação locatícia.

			Para além dos seus ensinamentos, serei sempre muito grato ao inesquecível professor fluminense, orador contagiante, que, dotado de um coração magnânimo, abriu-me as portas do Rio de Janeiro, no início dos anos 2000, quando eu dava os meus primeiros passos na docência. 

			Dedico este modesto trabalho a ele, que, do Alto, por certo, continua a derramar amor por sobre todos nós, seus eternos alunos.

			2.	UM BREVE OLHAR SOBRE A LOCAÇÃO 

			Reputo recomendável tecer breves considerações acerca da locação, e, também, em seguida, passar em revista a estrutura do direito real de usufruto, a fim de que seja possível apresentar, com precisão e clareza, os contornos e a própria dinâmica da locação que tenha por objeto imóvel gravado pelo direito real do usufrutuário1.

			A locação de coisas é o negócio jurídico por meio do qual uma das partes (locador) se obriga a ceder à outra (locatário), por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa infungível, mediante certa remuneração.

			Tal conceito, extraído inteiramente da previsão legal contida no art. 565 do Código Civil, é abrangente o suficiente para ser a base normativa fundamental para a compreensão do instituto.

			É importante registrar, desde já, que certas modalidades de locação podem ter regras particulares, caracterizando verdadeiro microssistema jurídico.

			É o caso das locações imobiliárias, regidas por lei própria, a saber, a Lei n. 8.245, de 18 de outubro de 1991.

			Tradicionalmente prevista no sistema brasileiro, a locação sempre foi um contrato típico e nominado.

			Trata-se de um contrato bilateral e individual, uma vez que implica direitos e obrigações para ambos os contratantes (locador e locatário), individualmente considerados.

			É um contrato essencialmente oneroso, haja vista que ao benefício recebido corresponde um sacrifício patrimonial (entrega da coisa/ pagamento do preço).

			Como tais obrigações se equivalem, conhecendo, pois, os contratantes, ab initio, as suas respectivas prestações, consiste em um contrato comutativo, enquadrando-se também no conceito de contrato evolutivo2.
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